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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGIMIRIM-
ESTADODE SÃO PAULO - BRASIL

GABINETEDO PREFEITO

PROJETODELEIN* 023/20 25
ACRESCENTA DISPOSITIVO À LEI
MUNICIPAL Nº 6.142, DE 21 DE NOVEMBRO DE
2019, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o
Prefeito Municipal DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA sanciona e promulga a seguinte
Lei:

Art. 1º O art. 1º da Lei Municipal nº 6.142,de 21 de
novembro de 2019, que instituiu o CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS
PÚBLICAS SOBRE DROGAS (COMAD), passa a viger acrescido do seguinte dispositivo:

Art. 1º [...]

XI- identificar, cadastrar, acompanhar efiscalizar, de
acordo com a legislação vigente, os órgãos, entidades
e pessoas que atuam nas ações de prevenção,
tratamento, acolhimento e reinserção social de
dependentes de drogas lícitas ou ilícitas;

Art. 2º Esta Lei entra em vigor da data de sua

publicação.

Prefeitura devii, 31 de março de 2 025.
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Assunto: Proposta de Alteração da Lei Municipal nº 6.142/2019

Justificativa

Fa A presente proposta tem como objetivo alterar a Lei Nº 6.142/2019 que DISPÕE SOBRE A
INSTITUIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS

(COMAD).

Considerando que o COMAD tem entre as suas ações, auxiliar na elaboração de politicas
públicas sobre drogas no município e desenvolver atividades relacionadas as politicas sobre drogas

em consonância com o SISNAD. - Sistema Nacional de Politicas sobre Drogas.

A proposta de alteração da Lei Municipal é de ampliar a atuação do COMAD em relação a

Politica Pública sobre Drogas em Mogi Mirim.

Acrescer no artigo I o inciso XI -

“Inscrever e registrar todas os órgãos, entidades e pessoas que atuam nas ações de prevenção,
tratamento, acolhimento e reinserção social de dependentes de drogas lícitas ou ilícita de Mogi

Mirim”,

A inclusão deste inciso deverá ampliar a participação e composição do COMAD, além do

Conselho seja efetivo, na fiscalização da política municipal sobre drogas, conforme artigo 1º da Lei

Municipal.

Ademais, com a devida inscrição o FCOMAD — Fundo Municipal de Politicas Públicas

Sobre Drogas, criado pela Lei 6.405 de 10 de Março de 2022 poderá financiar, projetos, programas
e ações a entidades e organizações,devidamente constituídas e inscritas no Conselho, em específico
as Comunidades Terapêuticas,que atualmente não estão inscritas em nenhum conselho.

Segundo a Lei Complementar 187 de 16 de Dezembro 2021 (Brasil,2021), que Dispõe sobre
a certificação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à imunidade de

contribuições à seguridade social de que trata o 8 7º do art. 195 da Constituição Federal; e seu

Decreto 11.791 de 21 de novembro de 2023 (Brasil,2023), que inclui a certificação de Entidades

atuantes na redução de demandas de drogas, das quais se incluem as comunidades terapêuticas e

aquelas cuja finalidade é de ajuda mútua, de cuidado, de prevenção, de atendimento psicossocial e

de ressocialização de dependentes do álcool e de drogas e seus familiares, que agora serão

; Casa dos Conselhos Municipaisde Mogi Mirim -
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ACOMADe Conselho Municipal de Políticas Públicas

sobre Drogas de Mogi Mirim
Lei Municipal nº 6.142/19   

certificadas pelo Ministério da Cidadania, já que até então, essas entidades eramcertificadas pelo

Ministério da Saúde.

Ocorre que o Conselho Nacional de Assistência Social expediu a RESOLUÇÃO
CNAS/MDS Nº 151, DE 23 DE ABRIL DE 2024, que Dispõe sobre o não reconhecimento das

comunidades terapêuticas e entidades de cuidado, prevenção, apoio, mútua ajuda, atendimento
psicossocial e ressocialização de dependentes do álcool e outras drogas e seus familiares como
entidades e organizações de assistência social e sua não vinculação ao Sistema Único de Assistência

Social (SUAS).

Diante do acima exposto, solicito a aprovação do presente Projeto de alteração de Lei Municipal, na

forma da Lei Orgânica do Município, tendo em vista a importância da matéria, dado o seu relevante

interesse municipal.

A referida alteração foi presentada, debatida e aprovada pelos membros deste Conselho, como
consta na Ata elista de presença da Reunião Ordinária de 22 de Dezembro de 2024.

Sem mais para o momento    Thiago Paquez L

Presidente do COMAD

Cd do arabe”
Mau asa lamass

nm ojosAbin r
Maria Helena Scudeler de Barros

Chefe de Ganibete
PAM.M.M
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LEINº 6.142

DISPÕE SOBRE A INSTITUIÇÃO DO
CONSELHO MUNICIPAL DE POLÍTICAS
PÚBLICAS SOBRE DROGAS (COMAD) E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o

Prefeito Municipal CARLOS NELSON BUENO sanciona e promulga a seguinte Lei:

Art. 1º Fica instituído o CONSELHO MUNICIPAL
DE POLÍTICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS (COMAD), com caráter deliberativo.
normativo, fiscalizador e consultivo, constituindo-se no órgão colegiado, de caráter permanente
e de âmbito municipal, vinculado à Secretaria Municipal de Assistência Social, responsável
pela coordenação da política municipal sobre drogas que, se integrando aos esforços estadual e

federal, dedicar-se-á ao pleno desenvolvimento das ações que visam atender aos seguintes

objetivos:

 

1 - auxiliar na elaboração de políticas sobre drogas:

Il — colaborar com os órgãos governamentais no

planejamento e na execução das políticas sobre drogas. visando à efetividade das políticas:

Wi propor a celebração de instrumentos de
cooperação. visando à elaboração de programas. ações, atividades e projetos voltados à

prevenção. tratamento. acolhimento, reinserção social e econômica e repressão ao tráfico ilícito
de drogas:

Iv — promover a realização de estudos. com o

objetivo de subsidiar o planejamento das políticas sobre drogas:

V — propor políticas públicas que permitam a

integração e a participação do usuário ou dependente de drogas no processo social, econômico,
político e cultural no respectivo ente federado:  VI — desenvolver outras atividades relacionadas

s sobre Drogas políticas sobre drogas em consonância com o Sistema Nacional de Politica
(SISNAD) e com os respectivos planos:

VII — aprovar. acompanhar. avaliar e fiscalizar,
mediante parecer, a proposta orçamentária dos recursos destinados a todas as ações de seu

segmento, tanto os recursos próprios quanto os oriundos da esfera de governo estadual e

federal. alocados no Fundo Municipal de Prevenção e Combate às Drogas:

VIE — elaborar e publicar seu Regimento Interno. o

conjunto de normas administrativasdefinidas pelo Conselho, com o objetivo de orientar o seu

funcionamento:

1 ,o > .
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GABINETE DO PREFEITO

IX — acionar o Ministério Público, como instância de defesa e garantia de prerrogativas legai

X — apresentar, anualmente. ao Municipio e à Câmara
Municipal, os Planos de Aplicação e Prestação de Contas referente à aplicação de recursos do
Fundo Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas. divulgando para a população mediante
publicação em jornal de grande circulação.

 

$ 1º O COMAD poderá solicitar informações de

qualquer órgão público municipal

8 2º O COMAD integrará o Sistema Nacional de
Políticas Sobre Drogas (SISNAD). instituído pela Lei Federal nº 11.343/2006 e posteriormente
regulamentadopelo Decreto Federal nº 5.912/2006.

 
Art. 2º O COMAD terá a seguinte composição, cujos

membros. nomeados pelo Prefeito. terão mandato de 2 (dois) anos. permitida uma única

recondução por igual periodo:

1 - Representantes do Poder Publico:

a) Secretaria de Saúde — CAPS ad:

b) Secretaria de Assistência Social:

c) Secretaria de Educação:

d) Secretaria de Segurança Pública:  e) Secretaria de Esporte. Juventude e Lazer:

f) Secretaria de Cultura e Turismo;

g) Diretoria Estadual de Ensino

II — Representantes da Sociedade Organizada:

aj 1 (um) representante de comunidades terapêuticas
ou clinicas com atuação no tratamento de dependência quimica:

b) 1 (um) representante de entidades religiosas com
atuação na área de políticas sobre drogas:

e) 1 (um) representante de associação de moradores
ou centros comunitáriosorganizados:

A l
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GABINETEDO PREFEITO

d) 2 (dois) representantes dos grupos de apoio a

dependentes químicos e seus familiares existentes no Município

e) 1 (um) representante do Conselho Tutelar de Mogi
Mirim:

t) 1 (um) representante da 60º Subsecção da Ordem
dos Advogados de Mogi Mirim:

$ 1º Cada titular do COMADterá um suplente,
oriundo da mesma categoria representativa. devendo ser observada a paridade entre
representantes governamentais e não governamentais.

$ 2º Cada membro poderá representar somente um
órgão ou organização.

$ 3º Somente será admitida a participação no

Conselho de organizaçãojuridicamente constituídas c em regular funcionamento.

Art. 3 atividade dos membros do COMAD reger-

se-á pelas disposições seguintes:

1 - o exercício da função de conselheiro é

consideradoserviço público relevante e não será remunerado:

HW — os membros do COMAD poderão ser substituídos
mediante solicitação da organização ou órgão que representam. apresentada ao próprio
Conselho que encaminharáos novos nomes para nomeação imediata pelo Prefeito Municipal:

HI — cada membro titular do COMAD terá direito a

um único voto na sessão plenária;

IV — as decisões do COMAD serão consubstanciadas em Resoluções e Deliberaçõe

V — o COMAD escolherá entre seus membros uma

Direção Executivacomposta por presidente e demais membros necessários, para o mandato de

2 (dois) anos, permitida uma única recondução.por igual período.

VI - com a finalidade de contribuir para o
aprimoramento dos Sistemas Nacional e Estadual Antidrogas, o COMAD, por meio de remessa
de relatórios frequentes, deverá manter a Secretaria Nacional Antidrogas (SENAD) e o
Conselho Estadual de Entorpecentes (CONED) permanentemente informados sobre os
aspectos de interesse relacionados à sua atuação.

Art. 4º O COMAD terá seu funcionamento regido por
Regimento Interno próprio e obedecendo as seguintes normas:

Cód. 7054 
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1 - plenário como órgão de deliberação máxima:

H — as sessões plenárias serão realizadas
ordinariamente a cada mês, conforme calendário anual previamente acordado e

extraordinariamente quando convocadas pelo Presidente ou por requerimento da maioria dos
seus membros.

  
Art. 5º A Secretaria Municipal de Assistência Social

prestará apoio técnico e administrativo necessário ao funcionamento do COMAD, garantindo
recursos materiais, humanos e financeiros e arcando com despesas de passagens. traslados.
alimentação e hospedagem dos conselheiros. tanto do governo como da sociedade civil.

  
quando estiverem no exercicio de suas atribuições

Art. 6º Todas as sessões do COMAD serão públicas e

precedidas de ampla divulgação.  Parágrafo único. As Resoluções e Deliberações do
COMAD, bem como os temas tratados em reuniões da mesa diretora, serão objeto de ampla e

sistemática divulgação.

Art. 7º Deverá ser criado o Fundo Municipal de

Políticas Públicas sobre Drogas, que será constituído por quaisquer receitas que legalmente lhe
possam ser incorporadas, sem prejuizo das dotações consignadas no orçamento, devendo ser
destinado, exclusivamente, ao atendimento dos objetivos da presente Lei.

$ 1º Os recursos constituídos no Fundo de que trata o

caput deste artigo serão obrigatoriamente depositados em conta específica, aberta para esta
finalidade em instituição bancária oficial e ficará subordinado orçamentariamente e

operacionalmente à Secretaria Municipal de Assistência Social.
   

 8 2º A movimentação e liberação dos recursos do
a e expressa aprovação do COMAD, a quem caberá também a sua  Fundo dependerão de prév

fiscalização.

53º A criação e gestão do respectivo Fundo. assim
como de todos os aspectos que a este diga respeito. constará em Lei específica.

Art. 8º O Poder Executivo Municipal terá prazo
máximo de 60 ( nta) dias a partir da publicação desta Lei para nomear e dar posse ao
Conselho Municipal de Políticas Públicas sobre Drogas (COMAD). com a composição nela
prevista. mediante Portaria específi

   
Art. 9º O Conselho Municipal de Políticas Públicas

Sobre Drogas (COMAD) elaborará o seu Regimento Interno no prazo máximo de 90 (noventa)
dias a contar da publicação da Portaria de nomeação dos Conselheiros. homologado por
Decreto Municipal. após aprovação do Conselho.

Cod. 7054
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publicação.

julho de 2016.

AI

REGINA CÉLIAS. BIGHETI
Coordenadora de Secretaria

Projeto de Lei nº 122/2019
Autoria: Prefeito Municipal

ADO DE SÃO PAULO- BRASIL 

Arm. 11, Revoga-se a Lei Municipal nº5.794, de 5 de

Prefeitura de Mogi Mirim, 21 de novembro de 2 019.

cancasNES * BUENO

Prefeito Municipal

Gabinete do Prefeito
MOLOCL EU

FOI PUBLICADA(O) sm= 4
NO ÓRGAO OFICIAL DO MUNÍCIFIO
(JORNAL
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PREFEITURA MUNICIPAL DE MOGI MIRIM
ESTADODESÃO PAULO-BRASIL

  
LEI Nº 6.587

DISPÕE SOBRE ALTERAÇÃO DA
COMPOSIÇÃO DO CONSELHO MUNICIPAL
DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE DROGAS
(COMAD), INSTITUÍDO PELA LEI
MUNICIPAL 6.142, DE 21 DE NOVEMBRO DE
2019. .

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o
Prefeito Municipal DR. PAULO DE OLIVEIRA E SILVA sancionae promulga a seguinte
Lei:

Art. 1º O Conselho Municipal de Políticas Públicas
Sobre Drogas (COMAD). instituído pela Lei Municipal nº 6.142, de 21 de novembro de 2019,
passa a ter sua composição alterada nos termos da presente Lei, vigendo com as seguintes

representatividades:

1- Representantes do Poder Publico:

a) Secretaria da Saúde: CAPS-AD -— Titular: CAPS 11

- Suplente;

b) Secretariade Assistência Social.

€) Diretoria de Ensino Região Mogi Mirim — Titular:
Secretaria Municipal de Educação — Suplente:

d) Secretaria de Segurança Pública:

e) Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer — Titular:
Secretariade Cultura e Turismo — Suplente.

H - Representantes da Sociedade Organizada:

a) 01 (um) representante de comunidades terapêuticas
ou clínicas com atuação no tratamento de dependênciaquímica:

b)01 (um) representante - organizações relígiosas com
atuação na área de política sobre drogas — Titular; associações de moradores ou centros
comunitários - Suplente:

c) 01 (um) representante do Conselho Municipal da
Juventude de Mogi Mirim:

d) 01 (um) representante indicado pelas organizações
não governamentais destinadasa prevenção do uso abusivo de drogas. tratamento e reinserção
social ou grupos de apoios para familiares de dependentes químicos: A

p!
Cód. 7054
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GABINETE DO PREFEITO

e) 01 (um) representante do Conselho Tutelar de Mogi
Mirim.

Parágrafo único. Na composição do COMAD deve ser

observada a paridade entre representantes governamentais e não governamentais, cujos
membros. nomeados pelo Prefeito. terão mandato de 2 (dois) anos. permitida uma única

recondução por igual periodo.

 

Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua

publicação.

Art. 3º Revogumise o art. 2º e seu $ 1º da Lei
Municipal nº 6.142, de 21 de novembro de 2019. f |

Prefeitura de MogilMirim. 2 de março de 2 023,
|

|

ig
DR. PAULO DE ori /EIRA E SILVA

PrefeitoMunicipal

REGINA CÉLIA S. BIGHETI
Coordenadorade Secretaria

Projeto de Lei nº 197/2022
Autoria: Prefeito Municipal

to
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ESTADO DE SÃO PAULO - BRASIL
  

GABINETEDO PREFEITO

LEINº 6.405

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO FUNDO
MUNICIPAL DE POLITICAS PÚBLICAS SOBRE
DROGAS DE MOGI MIRIM (FCOMAD).

A Câmara Municipal de Mogi Mirim aprovou e o
Prefeito Municipal DR. PAULO DE OLIVEIRAE SILVA sanciona e promulga a seguinte Lei:

CAPÍTULO 1

Disposições Iniciais

Art. 1º Fica criado o Fundo Municipal de Políticas
Públicas Sobre Drogas - FCOMAD, instrumento de captação e aplicação de recursos.
integrando-se ao esforço nacional, Estadual e Municipal de prevenção ao uso abusivo, tratamento,
reabilitação e reinserção social de pessoas.

SEÇÃO I
Da Vinculação

Art. 2º O Fundo Municipal de Políticas Públicas Sobre
Drogas — FCOMAD será vinculado ao Conselho Municipal de Políticas Públicas Sobre Drogas —

COMA, e administrado e gerenciado pela Secretaria Municipal de Assistência Social.

CAPÍTULO II
Dos Recursos Financeiros

Art. 3º Constituirão receitas do FCOMAD:

1 - repasses de recursos provenientes das transferências
dos Fundos Nacional e Estadual Antidrogas;

Il - dotações orçamentárias do Município e recursos
adicionaisque a Lei estabelecerno transcorrer de cada exercício;

II - dotações, auxílios, contribuições, subvenções e

transferências de pessoas fisicas ou jurídicas, entidades nacionais e/ou internacionais,
organizações governamentais e não governamentais:

Iv - receitas de aplicações financeiras de recursos do
Fundo, realizadas na forma da Lei;

V - rendimentos arrecadados através de promoções e

eventos realizados pelo FCOMAD;

VI - produtos de convênios ou termos de cooperação
firmados com outras entidades financiadoras;

VII - doações em espécies feitas diretamenteao Fundo;

VIII - saldo financeiro de exercícios anteriores;
4
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GABINETEDO PREFEITO

IX - outras receitas que venham a ser legalmente

instituídas.

Parágrafo único. Os recursos que compõem o FCOMAD
serão depositados em instituições financeiras oficiais. em Fundo Municipal de Políticas Públicas
Sobre Drogas - FCOMAD conta especial sob a denominação Fundo Municipal de Políticas
Públicas Sobre Drogas — FCOMAD.

SEÇÃO
Das Destinações dos Recursos do Fundo

Art. 4º Os recursos do FCOMAD, destinar-se-ão a:

1 - programas de formação profissional sobre: políticas
públicas, educação, prevenção. trutamento, recuperação e reinserção social sobre o uso abusivo de

drogas:

1 - pagamento pela prestação de serviços a entidades
conveniadas de direito público e privado para execução do serviço de tratamento do uso abusivo
de drogas:

HI - aquisição de material permanente. de consumo e de

outros insumos necessários ao desenvolvimento dos serviços:

IV - construção, reforma, ampliação, aquisição ou

locação de imóveis para desenvolvimentodos serviços:

V - realização de programas de esclarecimento público
sobre prevenção. tratamento, reabilitação e reinserção social de usuários de drogas lícitas ou
ilícitas. bem como de seus familiares:

VI - participação de representantes e delegados em
eventos realizados no Brasil que versem sobre drogas e nos quais o Município tenha de se fazer

representar;

VII - atendimento de despesas diversas, de caráter
emergencial e inadiável, necessárias à execução das ações e serviços mencionados nos artigos 20.
21€ 22 da Lei Federal nº 11.343, de 23 de agosto de 2006 (criação do SISNAD).

SEÇÃO H
Do Repasse

Art. 5º O repasse de recursos para as entidades e

organizações, devidamente inscritas no COMAD, serão efetivados por intermédio do FCOMAD,
de acordo com critérios estabelecidospelo COMAD.

  Parágrafo único. Os repasses de recursos para
organizações governamentais e não governamentais para questões de uso abusivo de drogas, se
processarão mediante Termo de Fomento ou Colaboração, obedecendo a Lei nº 13.019/2014, de

acordo com as matérias aprovadas pelo COMAD. j

2   
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Art. 6º As contas e os relatórios do FCOMAD serão
submetidos à apreciação do COMAD anualmente.

SEÇÃO II
Dos Ativos do Fundo de Recursos MunicipaisAntidrogas

Art. 7º Constituem-se ativos do FCOMAD:

1 - disponibilidade monetária em bancos ou em caixa
especial, oriunda das receitas específicas;

LI- direito que por ventura vier a constituir:

HI - bens móveis e imóveis destinados à administração
do FCOMAD no nível governamental.

$ 1º Anualmente se processará o inventário dos bens de

direitos vinculadosao FCOMAD.

$ 2º As doações com encargos ou ônus destinadas ao

FCOMAD, dispensa a autorização legislativa prévia.

SEÇÃO IV
Do Orçamento

Art. 8º O orçamento do FCOMAD evidenciará as

políticas e o programa de trabalho governamentais. observados o Plano Plurianual, a Lei de
Diretrizes Orçamentária, o Sistema Nacional de Políticas Públicas sobre Drogas - SISNAD e os

princípios da universalidade e do equilíbrio.

$ 1º O orçamento do FCOMAD integrará o orçamento
do Município, em obediência ao princípio da unidade.

$ 2º O orçamento do FCOMAD observará na sua

elaboração e na sua execução os padrões e normas estabelecidasna legislação pertinente.

SEÇÃO V
Da Contabilidade

Art. 9º A contabilidade do Fundo obedecerá às normas
de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Mogi Mirim e todos os relatórios gerados para sua
gestão passarão a interagir a contabilidade geral do Município, cabendo vistas a todos os

conselheiros a qualquermomento.

Parágrafo único. O superávit financeiro verificado em
balanço ao término de um exercício, scrá utilizado para abertura de crédito no exercício seguinte.

Art. 10. A contabilidade do FCOMAD tem por objetivo
evidenciar a situação financeira patrimonial e orçamentária do FCOMADa nível Municipal,
observadosos padrões e normas estabelecidas na legislação pertinente. Y
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Art. 11. A contabilidade será organizada de forma a

permitir o exercício de suas funções de controle prévio. concomitantemente e subsequente, de

informar. inclusive de apropriar e apurar custos dos serviços, possibilitando a concretização do
seu objetivo, bem como interpretare analisar os resultadosobtidos.

Art. 12. Para fins desta Lei, o exercício financeiro
coincidirá com o exercício civil.

CAPÍTULOIH

Do Patrimônio

Ar. 13. Os ativos e bens adquiridos com o recurso do

Fundo integrarão e patrimônio do Município de Mogi Mirim.

CAPÍTULO IV
Das Disposições Finais

Art. 14. Nenhuma despesa será realizada sem a

necessária autorização orçamentária.

Arm. 15. As despesas do FCOMAD se constituirão
conformeconstante no artigo 8º desta Lei.

A
Am. 16. Esta Lei entra em vigor na data de sua

public ção.

Prefeitura de Mogi Mirim, 10 de março de 2 022.

DR. PAULO DE OLÍVEIRA E SILVA
Prefeito Municipal 

REGINA CÉLIAS. BIGHETI
Coordenadora de Secretaria

Projeto de Lei nº185/2021
Prefeito Municipal 

 



PROC.N. 99/25
FOLHA Nº 13é. ANS

eACOMADJonselho Municipal de Politicas Públicas
' sobre Drogas de Mogi Mirim

Lei Municipal nº 6.142/19 
ATA REUNIÃOORDINÁRIA COMAD

Aos vinte e dois do mês de dezembro de dois mil e vinte e quatro, as 15 horas realizou-se
na Casa dos Conselhos Municipais de Mogi Mirim, sito à Av. Luiz Gonzaga de Amoedo
Campos, nº 275, Nova Mogi, Mogi Mirim, SP, a reunião do Conselho Municipal de
Políticas Públicas Sobre Drogas - COMAD, contou-se com cinco participantessendo: (06)
titulares conforme a lista de presença anexa e a qual entidade representa. Com a
seguinte pauta: 1º — Aprovação de alteração de Lei do COMAD sobre Inscrição no
Conselho, 2º Aprovação de Minuta de Resolução de Inscrição e 3º Fala Aberta. . O
Presidente Thiago Lucon começa a reunião explicando a todos os presentes sobre a
necessidade de alteração na Lei do COMAD para acrescentar o seguinte inciso: “XI -

— identificar, cadastrar, acompanhar e fiscalizar, de acordo com a legislação vigente, os
órgãos, entidades e pessoas que atuam nas ações de prevenção, tratamento,
acolhimento e reinserção social de dependentes de drogas lícitas ou ilícitas”. Ana Teresa
ressalta também que a Lei do Fundo do COMAD permite repassar recurso aorganizações
inscritas no Conselho, mas a Lei de Criação do Conselho não tem nenhum artigo que fale
desta inscrição, fundamentando a necessidade. Sr. Thiago relata que existem muitas
Comunidades Terapêuticas e grupos de apoio invisíveis para poder público, mas com
grande atuação no município, sendo fundamental que o Conselho esteja próximo a estas
organizações para de alguma forma possa apoiar, normatizar e fiscalizar suas ações,
visando semprea profissionalizaçãodo trabalho, que ajuda muito o usuário e sua família.
Diante do apresentado, os conselheiros presentes aprovaram a inclusão do inciso na
legislação. Ana Teresa apresenta a Resolução da cidade de São José, do estado de
Santa Catarina para que todos saibam que em outros municípios isso já ocorre e que
podemos utilizar o modelo de São José, em Mogi Mirim. O modelo será disponibilizado no
grupo de watzapp para todos façam a leitura e após a alteração da Lei passaremos a
deliberar sobre a resolução. Nada mais havendo a ser tratado, a reunião foi encerrada e
eu Ana Teresa Brito, Secretária Executiva, lavrei esta ata, que após lida, segue aprovada
por todos conselheiros presentes e assinada por mim e a presidente.

Presidente: Thiago Paquez Lucon - Presidente Ana Teresa Brito - Secretária Executiva 
Casa dos Conselhos Municipaisde Mogi Mirim -

CAM) avenida Luiz Gonzagade Amoedo Campos. 275 Nova Mogi = Mogi Mirim — SP=Tel. 019 3802 2935
casa pos 5 E ê

consemos omail: adm.casadosconselhosmmirim(agmail.com« mui! comad2019mogimirimg)gmail.com



 

COMADConselho Municipal de Politicas Públicas
sobre Drogas de Mogi Mirim   

REUNIÃO ORDINÁRIA

DATA: 27/11/2024

HORÁRIO: 15hs

LOCAL: Casa dos Conselhos

LISTA DE PRESENÇA

PODER PÚBLICO

Secretaria de Saúde CAPS - AD e CAPS IJ:

Titular: Elder Luiz Batistela

Suplente: Silvenia Conceição Porfirio

Secretariade Assistência Social:  Titular: Ana Lúcia Martins Rosa

Suplente: Maria Aparecida dos Santos

Diretoria de Ensino:

Titular: Barbara Celeste Messa

Secretaria de Educação:

Suplente: Maria Inês Augusto Balbino

Secretaria de Segurança :

[itular: Sonia Helena Signorelli

Suplente: Marcos Antonio Cerute

Secretaria de Cultura e Turismo:

Fitular: Luiz Henrique Dalbo

Secretaria de Esporte, Juventude e Lazer:

Suplente: Adriana Maura Guarnieri NS qui

adm.casadosconselhosmmirim« gmail.com e-mail:  



PROC.N 39/25

FOLHAN. 4
 XCOMADConselho Municipal de Politicas Públicas

sobre Drogas de Mogi Mirim
S42N9 Lei Municipal n  

ComunidadesTerapêuticasou Clínicas:

Titular: Thiago Paquez Lucon Suplente: Danilo Carlos Braz

Entidades Religiosa com Atuação na Área:

Titular: Débora Brentini o= e ção de Moradores ou Centro Comunitário:

Suplente: Izaneide Nestor

Grupo de Apoio e Dependentes Químicos e Família:

Titular: Maria Benedita Ananis A Suplente: Gabriela Ferrari Fernandes Munhoz | E
COMJUVEMM:

Titular: Silvia Maria Davoli Alves  
Suplente: Josélia Elite Longatto Fuídio . o o

Conselho Tutelar:  
Titular: Maria José da Silva Café / E T————————

Suplente: Juliane Orberg Gentil — eps

  “qi 4) NTE
casa DOS ' E a A : a]

Cosies 11) admcasadosconselhosmmirimagmail.com e-mail: cor: 



ROC. IN? 39105.

FOLHA Nº 15,

DIÁRIO OFICIAL DA UNIÃO    je do Desenvolvimento e Assist 
RESOLUÇÃOCNAS/MDSNº 151, DE 23 DE ABRIL LE 2024   nãoDispõe sobre 

terapêuticas e entidads ajuda nento psicossocial
dependentesdo aicool e out! 
entidades e organização  vinculação ao Si

O CONSELHO NACIONAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL - CNAS em cenas ordinen,

dia 19 de abril de 2024. no uso da competênciaconferida peto art. 18 cia Loino 8742 co Td
1 (Lei Organica da Assistencia Social - LOAS). e tende em vista o disposto
8742. de 7 de dezembro de 1993, na Lei nº 12.435, de 6 de julho de 2011 na Lei cd:

le dezembro de 2021. no Decreto nº 5.085. de 19 de maio de 2004 no De

zembro de 2007. no Decreto nº 11791, de 21 de novembro de 2023
de outubro de 2004, nº 269, de 13 de dezembrode 2006, nº 109 de 11 de mover

19 de setembro de 2011, nº 33, de 28 de novembro de 2011. nº 34. de 28 cd: novembrode 20.1
de dezembro de 2012 e nf 14 de 15 de maio de 2014 resc

            a,

    
em fins traty Art, 1º Consiceram-se entidades e organizações dc assistencia social af que. isolada ou cumulativamente prestam atendimento e/ou asses:

garantia de direitos aos beneficiários abrangidos peta Lei rº 8 742, de 070: srembro de 19º3 sai 
Art. 2º O reconhecimentodas entidades e organizações de assistencio soc al co Ê “

da Rede Socioassistencial do SUAS ocorre em dois nive:s obrigator         1 - cadastroconcluido no Cadastro Nacional de En

Parágrafo unico A certificaçãode entidade
Lei Complementar nº 187. de 2021. do Decreto nº 11

onstitui nivel obrigatorio para o seu reconhec

 
nto como  

SUAS, nos termos do caput.

Art, 3º As ofertas do SUAS são regulamentadasveta  |- Resolução CNAS nº 109, ce 11 de novembro de 2009 que
Serviços Socioassistenciais:   Il - Resolucão CNAS nº 27, de 19 de setembro de 2011 que

efesa e garantia de direitos   4 - Resolução CNAS nº 33 de 28 de nover

integraçãoao mundo de trabalho

 IX - Resolução CNAS nº 34 de 26 de novembro

reabilitaçãodas pessoas com deficiências e a promocão dz
          Parágrafo unico. Devem ser inscritas nos «   organizações de assistência social com prepondicran:

projetos ou ofertas socioassistenciais. que se enque

se refere este artigo

 de cuidod  Art. 4º As comunidadesterapeuti e/ou entda  cial e ressocialização de de) entes do ai  suda. atendimento psi
familiares. por não atenderem ao disposto nos arts. 1º 2º « 3º. nao integram «



nota social cos Municipios e Distrito Federalnem ter CNEAS   
+ to rico &s cnidaces ou organizações de que trata O caput que também tenham

S nº 109 de 2009. nº 27, de 2011 nº 33, de 2011.e nº 34.

ou manter a inscrição apenas das ofertas socioassistencias. conforme
S nº lá de 2014,

    
co certificado de entidade beneficente de entidades
ac SUAS são de responsabilidade do Ministério dio

Combate a Fone (MDS) por meio da Secretaria Nacional

2, de 20dejaneiro ce 2023   
do certificacio de enticade beneficente para comunitiades.
serção apoio. mutua ajuda. atercimento psicossocial =

5 € seus familiares sao de responsabilidadeco
 

  e cutr drog
imento Ai

eto nº 11392 de 20 de janeiro ds
  Apoio € Aco! ntes em Alcool e Drogas  emos do   

 acho o dos beneficios, serviços. programas e projetos estabelecidos na LOAS

  recursos us Uniao dos Estades do Distrito Federal e dos Municipios das demais

Constituição Federal, alem daqueles que compõem o Fundo   projetos e benefícios eventuais. no que couber
3 vrarunto de gestao ca politica istência social no SUAS se efetuam por meio dc   fundos de assistência social e mediante alocação de recursos próprios governo

tos sara atuação no SUAS as comunidades terapauticase/ou  apoio. mutua ajuca atendimento psicossocial e ressocialização de
hão podem ser financiadas com recursos

ndos qe assistenciasocial,

tras drogas e seus familiares    «rua social por meio dos É 
+ é“ Wiseigé como entidaces ou organizações de assistência social e CNEAS do 

Jesencentes do acoo! e de outras drogas e seus familiar cieverão sei   vel, no prazo de SO (noventai dias a contar da pubtcação cesta  = vigor na data de sua publicação

MARGARETH ALVES DALLARUVERA
icente cia Conselho 



PROC.Nº 35/25
FOLHA Nº 16 

Dispie sobre
reguia os E

contribuições
145 da Coi
de outubro

            
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu promuiço

parágraio 5º do art. 66 da Constituição Federal, as seguintes paries vetadas da Le: Complementar nº
dezembro de 2021:

 
“Art. 18...  

  $4º O certificaco será expedido em favor da entidade mantenedoracas institu ções de ensin:  
“Art. 28. No ato de aferição periódica do cumprimento dos requisitos desta Seção, as entidades.

não tenham concedido o número mínimo de bolsas previsto nos arts. 20, 21, 22 e 2% desta Lei
compensar o número de bolsas devido no exercício subsequente, mediante a assinatura de Termo de À
Gratuidade ou de instrumento congênere, nas condições estabelecidasem regulamento.

     
 $ 1º Após a publicação da decisão relativa à aferição do cumprimentodos requisitos desta S:

atuam na área da educação a que se refere o caput deste artigo terão prazo de 30 (trinta) dias para
do Termo de Ajuste de Gratuidade.

 querer 2 $ 2º Na hipótese de descumprimento do Termo de Ajuste de Gratuidade cu congênere, a cartffi
será cancelada.

a cata $ 3º O Termo de Ajuste de Gratuidade poderá ser celebrado somente uma vez com a mesma erva.
período de aferição, estabelecido nos termos de regulamento.  $ 4º As bolsas de pós-graduação stricto sensu poderão integrar a compensação,cesde que se re

formação cefinidas em regulamento. 
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PROC Nº 9125

FOLHANO4    
 

Dispõe sobre
regula os      Jide Lei nê 14,334, de 2022  partes vetadas)

Requlamento

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional desrsta e eu sencono a

Complementar
 

CAPÍTULO |

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES Art. 1º Esta Lei Complementarregula, com fundamento no inciso Il do e;

Censttuiç: ederal, as condições para limitação ao poder de tributar da União em relação às eridades b:

tocante àscontribuições para a seguridade social
    Art. 2º Entidade beneficente, para os fins de cumprimento desta Lei Complementar é a passoaj

privado, sem fins lucrativos, que presta serviço nas áreas de assistência social de saúde e de ec
certificada na forma desta Lei Complementar.   enefice qJue

emar & que
Art. 3º Farãojus à imunidade de que trata o 8 7º do art, 195da Consiituiç: 3

atuem nas áreas da saúde, da educação e da assistência social, certificadas nos termosdesta Lei Compi
atentam, cumulativamente, aos seguintes requisitos:

   
| - não percebam seus dirigentes estatutários, conselheiros, associados, institucores ou benfeiores rsmu

stagens ou benefícios. direta ou indiretamente, por qualquer forma ou titulo, em razão cas conpetências, das
»J das atividades que lhes sejam atribuídas pelos respectivos atos constitutivos;

 
| - apliquem suas rendas, seus recursos e eventual superávit integralmente no território nacional. ne maru-encêo e

no desenvolvimento de seus objetivos institucionais;

aos tributos
al, cem

 Hi - apresentem certidão negativa ou certidão positiva com efeito de negativa de débitos relatwvo
administrados pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Na
come comprovação de regularidade do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS

  IV - mantenham escrituração contábil regular que registre as receitas e as despesas. bem cem c
gratuidade. de forma segregada, em consonância com as normas do Conselto Federal de Conedildade » com a

iecislação fiscal em vigor;   V - não distribuam a seus conselheiros, associados, instituidores ou benfeitores seus resultado
bonificações. participaçõesou parcelas do seu patrimônio, sob qualquer forma ou pretexto, e, ra hipóte
de serviços a terceiros, públicos ou privados, com ou sem cessão de mão de obra, não transfiram &

bereíícios relativos à imunidade prevista no & 7º do art. 195 da Conssituição

      
“VI - conservem, pelo prazo de 10 (dez) anos, contado da cata de emissão. os documentos cue €

origem e o registro de seus recursos e os relativos a atos ou a operações reaiizadas que impliçuem mn

situação patrimonial;
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PROC Nº 39/25
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FOLHAN | 18

Subseção |

Dos Requisitos Relativos às Entidades de Saúde

Art. 7º Parafazer jus à certificação, a entidade de saúde deverá, alternativamente:

|- prestar serviços ao SUS;

Il - prestar serviços gratuitos;

Hj - atuar na promoçãoà saúde:  Iv - ser de reconhecida excelência e realizar projetos de apoio ao desenvolvimento institucional de 5

V- (VETADO).

S 1º A entidade de saúde também deverá manter o Cadastro Nacional de Estabelecimenios
atualizado, informando as alterações referentes aos seus registros, na forma e no prazo determina:       $ 2º As entidades poderão desenvolver atividades que gerem recursos. inclus:ve por meio de sua:
rm cessão de mão de obra, independentemente do quantitativo de profissionais e dos recursos atfere

artripuir com a realização das atividades previstas no art. 2º desta Lei Complementar, registrada
sus contabilidade e destacadasem suas Notas Explicativas.

     Art. 8º Para fins co disposto nesta Seção. será considerada instrumento corgênere a decaraçãc do |

do SUS que ateste a existência de relação de prestação de serviços de saúde, nos termos de regulamento    
Subseção Il

Da Prestação de Serviços ao Sistema Único de Saúde (SUS)

Art. 9º Para ser certificada pela prestação de serviços ao SUS, a entidade de saúde deverá, nos emos ce
regulamento:

|- celebrar contrato, convênio ou instrumento congênere com o gestor do SUS: e  | - comprovar, anualmente, a prestação de seus serviços ao SUS no percentual mínime de 60%. (ses
cente), com base nas internações e nos atendimentos ambulatoriais realizados.

     elo
Juídos usuarias co

atendn 5 €

do cem porente

8 1º A prestação de serviços ao SUS de que trata o inciso Il do caput deste artigo será
percentual simples, com base no total de internações hospitalares, medidas por saciente por dia, ir

US e não usuários do SUS, e no total de atendimentos ambulatoriais, medidos por número
vrocedimentos, de usuários do SUS e de não usuários do SUS, com a possibilidade da incorporaç
ambulatorial do SUS, nos termos de regulamento.

         
   á ser indivic do

jue não ebren a cutra
 8 2º O atendimento do percentual mínimo de que trata o inciso Il do caput deste artigo

por estabelecimento ou pelo conjunto de estabelecimentos de saúde da pessoa jurid ca, desdz
anúdade compersonalidadejurídica própria que seja por ela mantida.

    5 3º Para fins do disposto no $ 2º deste artigo, no conjunto de estabelecimertos de saúce da [uz

podera ser incorporado estabelecimento vinculado em decorrência de contrato Je gestão, no limite «

cento) dos seus serviços       $ 4º Para fins do disposto no inciso Il do caput deste artigo, a entidade de saúde que aderir
egias prioritárias definidas pela autoridade executiva federal competente “ara us a indice pe

sienado ao total de prestação de seus serviços ofertados ao SUS, observado o limiie máximo de 1

8 5º A entidade de saúde que presta serviços exclusivamente na área ambulatorial deverá observar 0
neisos | e Il do caput deste artigo e comprovar. anualmente, a prestação dos serviços ao SUS no perentu
30% (sessenta por cento).

 
Art. 10. Aentidade de saúde deverá informar obrigatoriamente, na forma estabelecida em regulamento:
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PROC: 39125
FOLHAN?

VI - prevenção e controle da dengue;

VII - prevenção à malária;

VIII - ações de promoção à saúde relacionadas à tuberculose e à hanseniase

IX - redução da morbimortalidade em decorrência do uso abusivo de álcool e de cutras droç 
X - redução da morbimortalidadepor acidentes de trânsito;

XI - redução da morbimortalidadenos diversos ciclos de vida;

XII - prevenção da violência;

XI — (VETADO)

Subseção V

Do Desenvolvimento de Projetos no Âmbito do Programa de Apoio ao DesenvolvimentoInstitucional do
Sistema Único de Saúde (Proadi-SUS)   Art. 14. A entidade de saúde com reconhecida excelência poderá ser certiicaca como ertida

desenvolvimento de projetos no âmbito do Programa de Apoio ao Desenvolvimento institucional do Sis

Saúde (Proadi-SUS), nas seguintes áreas de atuação:

| - estudos de avaliação e incorporação de tecnologias;

|| - capacitaçãode recursos humanos;

1 - pesquisas de interesse público em saúde; ou

IV - desenvolvimentode técnicas e operação de gestão em serviços de saúde.  8 1º O recurso despendido pela entidade de saúde com projeto de apoio e desenvolvimento institucional do :

não poderá ser inferior ao valor da imunidade das contribuições sociais usufruída  8 2º Regulamento definirá os requisitos técnicos para reconhecimento de excelência das entidades  83º A participação das entidades de saúde ou de educação em projetos de apoio previstos neste artigo não p

ocorrer em prejuízo das atividades beneficentes prestadas ao SUS    Art. 15. As entidades de saúde de reconhecida excelência que desenvolvam projetos no
pocerão, após autorização da autoridade executiva federal competente, firmar pacto com o gestor loc
prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares ao SUS não remunerados. observadas as segu ntes :   | - o gasto com a prestação de serviços ambulatoriais e hospitalares ao SUS não remuners
ultrapassar 30% (trinta por cento) do valor usufruído com imunidade das contribuições sociais;

Il - a entidade de saúde deverá apresentar a relação de serviços ambulatoriais e hospitalar:
com o respectivo demonstrativo da projeção das despesas e do referencial utilizado. os quais
valor por ela efetivamente despendido;

  
 ser exigida a qualgue: Hi - a comprovação dos custos a que se refere o inciso Il deste caput Doce

mediante apresentaçãodos documentos necessários;  um otsen IV - a entidade de saúde deverá informar a produção na forma estabelecida em regulamento
nãc geração de créditos.

o dos p    Art. 16. O valor dos recursos despendidos e o conteúdo das atividades desenvolvidas ro êmbi
apoic ao desenvolvimento institucional do SUS ou da prestação de serviços previstos ro art. 15 desta
deverão ser objeto de relatórios anuais encaminhados à autoridade executiva federal competentes para a

e fiscalização, sem prejuizo das atribuições dos órgãos de fiscalização tributária.
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PROG.Nº  J02S

FOLHAN?. da Ecuc, desempenho dos estudantes, com base no Censo Escolar da Educação Básica e no Sistema de Avai
Básica (Saeb).   

$ 6º A cada 3 (três) anos, será publicado levantamento dos resultados apresentados pelas inst tu

superior certificadas na forma desta Lei Complementar, em termos de avaliação cas instituições do:
desempenho dos estudantes da educação superior, a partir dos dados do Sistema Necional de Avaliaçã
Superior (Sinaes).

      Art. 19. As entidades que atuam na área da educação devem comprovar a cferia de gratuicade ra forma «

de estudo e de benefícios.

$ 1º As entidadesdevem conceder bolsas de estudo nos seguintes termos

irtairo | - bolsa de estudo integral a aluno cuja renda familiar bruta mensal per capita não exceda c valor de
e cinco décimos) salário mínimo;  Il - bolsa de estudo parcial com 50% (cinquenta por cento) de gratuidade a aluno cuja renda familiar artte m

per capita não exceda o valor de 3 (três) salários minimos.  8 2º Para fins de concessão da bolsa de estudo integral, admite-se a majoração em até 20% (vinte por :

-=to estabelecido, ao se considerar aspectos de natureza social do beneficiário, de sua famiíl
»nsubstanciados em relatório comprobatório devidamente assinado por assistente social com registre ra

órgão de classe.

        $ 3º Para os fins desta Lei Complementar, consideram-se benefícios aqueles providos pela 2: idade a

cuja renda familiar bruta mensal per capita esteja enquadrada nos limites dos incisos | e Il do $ Rg
tenham por objetivo promover ao estudante o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclt.
instituição de ensino e estejam explicitamente orientados para o alcance das metas e estratégias do |

Educação (PNE).

8 4º Os benefícios de que trata o $ 3º deste artigo são tipificados em  
| - tipo 1: benefícios destinados exclusivamente ao aluno bolsista, tais como transporte escolar. uniferme, m

dicático, moradia e alimentação;

cante 0 ll - tipo 2: ações e serviços destinados a alunos e a seu grupo familiar, com vistas a favorec o est

acesso, a permanência, a aprendizageme a conclusão do curso na instituição de ensino; e

   HH! - tipo 3: projetos e atividades de educação em tempo integral destinados à ampliação da jornada esc
aluncs da educação básica matriculados em escolas públicas que apresentem íncice de nível socizeconêm
estabelecido nos termos da legislação.

o ba   8 5º As entidades que optarem pela substituição de bolsas de estudo por benefícios de tipos 1e 2 10 limie c

25% (vinte e cinco por cento) das bolsas de estudo, deverão firmar Termo de Concessão de Benefícios Complementa:
com cada um dos beneficiários.

    & 6º As entidades que optarem pela substituição de bolsas de estudo por projetos e atividade
terrpo integral destinados à ampliação da jornada escolar dos alunos da educação básica rnatriculacos e!

públicas deverão firmar termo de parceria ou instrumento congênere com instituições públicas de ensinc
 

$ 7º Os projetos e atividades de educação em tempo integral deverão:

|- ester integrados ao projeto pedagógico da escola pública parceira;

1 - assegurar a complementação da carga horária da escola pública parceira em, no mínimo, 10 (dez) haras
semenais; e

Il - estar relacionados aos componentes da grade curricular da escola pública parceira

$ 8º Considera-se educação básica em tempo integral a jornada escolar com duração igual ou
horas diárias, durante todo o periodo letivo. que compreende o tempo em que o alunc permanece na
que exerce, nos termos de regulamento, atividades escolares em outros espaços educacionais.
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PROC.Nº 2Al25
FOLHA Nº. >

$ 3º Excepcionalmente, serão aceitas como gratuidade, no âmbito da educação superior, as
integrais ou parciais de 50% (cinquenta por cento) oferecidas sem vinculo com o Prouni aos altno
limites de renda familiar bruta mensal per capita de que tratam os incisos le Ildo $ 1º do art. 19 cesta Le
desde que a entidade tenha cumprido a proporção de 1 (uma) bolsa de estudo integral para cade
pagantes no Prouni e tenha ofertado bolsas no âmbito do Prouni que não tenham sidc preenchidas

             +22 d d ã ãe-tent: à p.Art-22-As-entidades-que-attar dueação super que-nã: + ae +

44 de42-dei AB05—d a o" ; bolsas RR

1+-09€6--de +3-de-janetr S-deverêr n rantaimer Isa: trde-ra-pror
A E dade ia k é

integrahpara tertratroj-ah pas 
Art. 22. As entidades que atuam na educação superior e que não tenham aderido ao Prouni na

096, de 13 de janeiro de 2005. deverão conceder anualmente bolsas de estudo ne

a de estudo integral para cada 4 (quatro) alunos pagantes. (Redação dada pela         $& 1º Para o cumprimento da proporção descrita no caput deste artigo, a entidade poderá oferece" balsas
parciais, desde que conceda:

!- no mínimo, 1 (uma) bolsa de estudo integral para cada 9 (nove) alunos pagantes; e    Il - bolsas de estudo parciais de 50% (cinquenta por cento), quando necessário vara o alcance do re mínimo
-sxigido, mantida a equivalência de 2 (duas) bolsas de estudo parciais para cada 1 (uma; bolsa de estudo in el

& 2º Será facultado à entidade substituir até 25% (vinte e cinco por cento) da quantidade des bolsas ds estudo
definida no caput e no 8 1º deste artigo por benefícios concedidos nos termos do art. 19 desta Lei Complementar  8 3º Sem prejuízo do cumprimento das proporções estabelecidas no inciso ll co 81º di

educação deverá ofertar, em cada uma de suas instituições de ensino superior. no mínimo. 1 (uma) bolsa int
cada 25 (vinte e cinco) alunos pagantes.

8 4º A entidade deverá ofertar bolsa integral em todos os cursos de todas as instituições de ensino supericr por eia
mantidos e poderá, nos termos do $ 6º do art. 20 desta Lei Complementar, considerar como bolsistas os trabalhadores da
propria instituição e os dependentes destes em decorrência de convenção coletiva ou de acordo coletivo trabalho. ate
o limite de 20% (vinte por cento) da proporção definida no caput e nos incisos le Il do $ 1º deste artgo.

 

   8 5º As entidades que atuam concomitantemente na educação básica e na ecucação superior sem ter a c au
Prouni deverão cumprir os requisitos exigidos de maneira segregada, por nível de educação, inclusive quanta senual
complementação da gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo parc ais de 50% (cinquenta e ce
benefícios.  $ 6º Para os fins do disposto neste artigo, somente serão computadas as bolsas de estuco
regulares de graduação ou sequenciais de formação específica.

Art. 23. A entidade que atua na oferta da educação profissional em consonância com as Ls

mbro de 1996, e 12.513, de 26 de outubro de 2011, deverá atender às proporções previstas no captt
5º do art. 20 desta Lei Complementarna educação profissional

     
Parágrafo único. É permitido ao estudante acumular bolsas de estudo na educação profissional técrisa ae nivel

médio e ser contabilizado em ambas para fins de apuração das proporções exigidas nesta Seção

20 24,226 23 Art. 24. Considera-se alunos pagantes, para fins de aplicação das proporções previstas nos ar
desta Lei Complementar, o total de alunos matriculados, excluidos os beneficiados com bolsas da estudo integrais "os
termos do inciso | do 8 1º do art. 20 e com outras bolsas integrais concedidas pela entidade

  & 1º Na aplicação das proporções previstas nos arts. 21 e 22 desta Lei Complementar,
aluncs pagantes, incluídos os beneficiários de bolsas de estudo de que trata esta Lei Complementar, 1

cursos regulares de graduação ou sequenciais de formação especifica
  5 2º Não se consideram alunos pagantes os inadimplentes por período superior a 20

matrículas tenham sido recusadas no período letivo imediatamente subsequente ao inacimplemente

 Art. 25. Para os efeitos desta Lei Complementar, a bolsa ce estudo refere-se às semestraldad
escolares fixadas na forma da lei, considerados todos os descontos aplicados pela instituição, regula
de caráter coletivo ou decorrentesde convênios com instituições públicas ou privadas. incluídos os de:
devido ao seu pagamento pontual, respeitada a proporcionalidade da carga horária, vecados a cot  
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prOCN. 3025
FOLHAN az

Subseção |

Das Entidades de Assistência Social em Gerzl  Art. 29. A certificação ou sua renovação será concedida às entidades tenericertes com atuação mi

assistência social abrangidas pela Lei nº 8.742. de 7 de dezembro de 1993, que executem

vem na | - serviços, programas ou projetos socioassistenciais de atendimento ou de assessoramento 21
defesa e na garantia dos direitos dos beneficiários da Lei 742. de 7 de deze:  

Il - serviços, programas ou projetos socioassistenciais com o objetivo de habilitação e de reab itaç

com deficiência e de promoção da sua inclusão à vida comunitária, no enfrentamento dos limites ex&
9essoas com deficiência, de forma articulada ou não com ações educacionais ou ds saúde;

  
HI! - programas de aprendizagem de adolescentes, de jovens ou de pessoas com deficiência

finalidade de promover a sua integração ao mundo do trabalho nos termos da Le 7 z 42 der

do insiso !l do caput do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho (CLT).apr: avelnaiode1943, ou da legislaçãoque lhe for superveniente, observadas as ações protetivas pl)

13 de julho de 1990 (Estatuto da Criança e do Adolescente);

     
          

cases IV - serviço de acolhimento institucional provisório de pessoas e de seus acompanhantes que
+em condições de autossustentodurante o tratamento de doenças graves fora da localidade de res   

     Parágrafo único. Desde que observado o disposto no caput deste artigo e no
ouiubrode 2003 (Estatuto do Idoso), as entidades beneficentes poderão ser certificadas, com a condiç
cobrança de participaçãodo idoso no custeio da entidade ocorra nos termos e nos limites do 8 2º do art. 35 da ica
Le

 

Art. 30. As entidades beneficentes de assistência social poderão desenvolver atvidades que gerem 1

inclusive por meio de filiais, com ou sem cessão de mão de obra, de modo a contribuir com as finalidades previs
2º desta Lei Complementar, registradas segregadamente em sua contabilidade e destacadas em suas Not

Art. 31. Constituem requisitos para a certificação de entidade de assistência social:  |- ser constituída como pessoa jurídica de natureza privada e ter objetivos e púolicos-alvo compativeis
de 7 de dezembrode 1993; 
Il - comprovar inscrição no conselho municipal ou distrital de assistência socia!, nos termos de =/t. 47

8.742, de 7 de dezembro de 1993;

  Hl1 - prestar e manter atualizado o cadastro de entidades e organizações de assistência social 0º cte trata O 1

“xi do caput go art. 19 da Leinº 8.742, de 7 de dezembro de 1993

Norr IV - manter escrituração contábil regular que registre os custos e as cespesas em atendimento às

Brasileiras de Contabilidade;

V - comprovar, cumulativamente, que, no ano anterior ao requerimento:

a) destinou a maior parte de seus custos e despesas a serviços, a programas ou & projetos no âmbito da
assistência social e a atividades certificáveis nas áreas de educação, de saúde ou em ambas, caso a entidade teme

atue nessas áreas;

 
b) remunerou seus dirigentes de modo compatível com o seu resultado financeiro do exercício na forma a ser

definida em regulamento, observados os limites referidos nos 88 1º e 2º do art. 3º cesta Lei Complementar

8 1º Para fins de certificação, a entidade de assistência social de atendimento que etuar em mai
ou Estado, inclusive o Distrito Federal, deverá apresentar o comprovante de inscrição ou de solicitaç
atividades nos conselhos de assistência social de, no mínimo, 90% (noventa por cento) cos Munic pios
comprovação de que a preponderância dos custos e das despesas esteja nesses Municípios, conform
regulamento.

  
& 2º Para fins de certificação, a entidade de assistência social de assessoremento ou defesa e garantia de direitos

que atuar em mais de um Município ou Estado, inclusive o Distrito Federal, deverá apresentar o comprovante de E
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PROC.Nº 99125

FOLHANS23 8 5º A certificação das entidades de que trata o caput deste artigo será realizada pela unidace
politica sobre drogas da autoridade executiva federal responsável pela área da assistência social

8 6º As entidades beneficentes de assistência social poderão desenvolver atividades que gerem cecurs
por meio de filiais, com ou sem cessão de mão de obra, de modo a contribuir com as finalidades pt

Ls: Complementar, registradas segregadamente em sua contabilidade e destacadas em suas Notes E:

     

Art. 33. Para serem consideradasbeneficentes e fazerem jus à certificação. as

deste Lei Complementardeverão:
tidades a qui  | — apresentar declaração emitida por autoridade federal, estadual, distritzl ou municipa compstenta que ar

atuação na área de controle do uso de drogas ou atividade similar;

| — manter cadastro atualizado na unidade a que se refere o $ 5º do art. 32 cesia Lei Complementar  HI — comprovar, anualmente, nos termos do regulamento. a prestação dos serviços referidos nc art. 5

Complementar;

IV — cadastrar todos os acolhidos em sistema de informação específico desenvo'vido. nos termos do ceguiamento
no caso das comunidades terapêuticas;

  V — comprovaro registro de, no minimo, 20% (vinte por cento) de sua capacidade em atendimenics gratuit

CAPÍTULO Ill

DO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO

  r cegusrir
tar, ra fo)

 Art. 34. A entidade interessada na concessão ou na renovação da certificação deverá apresen
com os documentos necessários à comprovação dos requisitos de que trata esta Lei Complere
estabelecida em regulamento.

     8 1º A tramitação e a apreciação do requerimento de que trata o caput deste artigo deverão ot
cronológica de sua apresentação, salvo em caso de diligência pendente, devidamente justificada.

 S 2º Poderão ser solicitados esclarecimentos e informações aos órgãos publicos e à entidad;
prejuizo da realização de diligências, desde que relevantes para a tomada de decisão sobre o racueriri
o caput deste artigo.

   8 3º Na hipótese de que trata o $ 2º deste artigo, superado o prazo de 30 (trinia) dias da
por igual período, a análise do requerimentodeque trata o caput desteartigo prosseguirá, nos termos do 8

Art. 35. Os requerimentosde certificação serão apreciados:

àrea da | — pela autoridade executiva federal responsável pela área da saúde, para as entidaces atuant
saúde,

|| — pela autoridade executiva federal responsável pela área da educação, sara as entidades atuerves ne área ca
educação;

Hl — pela autoridade executiva federal responsável pela área da assistência social. para:

a) as entidades atuantes na área da assistência social,  b) as comunidades terapêuticas e entidades de prevenção. de apoio, de mútua ajuda. de atendimento psicos
e ce ressocialização de dependentes do álcool e de outras drogas e seus familiares

   8 1º Consideram-seáreas de atuação preponderantes aquelas em que a entidade registre a maior parte de se
custos e despesas nas ações previstas em seus objetivos institucionais, conforme as normas brasileiras de contalultl  $ 2ºA certificação dependerá da manifestação de todas as autoridades competentes. em suas respectivas
atuação.  



Cesp E GJe |eOSIj ONjBISIUILUpe OSSS001d Ongoadsa! Op s:tuem O e oueinduy Cipais op : n16i

oBspol & oblue aisop o 8 OP || OSOU! Op SOULS] SOU OpdEjuaseide) ep Eles 9 EJOpeo piso nino
e opeyulueous elos jenb O 'opdeyui Sp one CAgosdsa! O 098.AB] BIS JejJSLUS|SLOD 197] Ejsau
sop Jenbjenb ep ojuetdLunosep o |ISeig Op |BJepes ejsdey ep |eiosds:] euronos ejad «           Ostigne cu A

oBiUN 2p sejuc

“epnes; ap a |BlDoS POLE o

e “JZOZ SE DIQUSZSP 5D 52 9P EILPI cu isj eu sojsineud jeisos ajouuos a oque, JedLIDOe é se 
“ISeJg Op |BJopa.j pyS2EM BP JeIo  cusoo Waq 'og]SSB ap ogÍlpuoo Ens WOS Op109e ep 'peusis op a sens op SNS Cp |Erpejse nc|   :O0]QNA OUSISILIN OP SaoóIngL je sep oz|nlaue

“puasaIda: eJed sejuajedioo 0eS 'speptuntui ep 0208 tus spepnus ejed apepuejnõe! ap pol        
se1ugbIIp 9p OjJetLdund O no seJogpne ez

ep opjejusseide e Jeuiusep 'odue) Jnbjenb e “ogispod sienb se 'ojuatipus:e asse JELOIS
sengnosxe Sepepuojne se opusqeo “IEjuSuS|dLuOS197 BISSP cg "HE OU SejsihsIC SE aNIsn|ou| uresel
sep qjusLuudiuno op opáusjnueuw e as-puoloIpuooejusoysuag epepyus ouwos apienijipso ep

 
 

“OgÔBaj USO Ep OBSSedUCO EuZd sojuati
ce:as ogÓPIIISO ep Spepijes ep |eul; ejep ep ozeid O sode sopejosojd cpdBraLes sp so: 

“SoppayLooCRISs 021 08

sp (euy ejep ep seip (ejusssas s sojuezel) Q9€ ap sejue sopejosojoJd oBÍzAcual op sejtamupanh   
opejussaJde siustuensedia)

c SIGOS EAgIUySp enjensiulpe oesioep ep ejep e eje epiea eosueuisd epeogus ep
  

“opóBoIjjuSoBP Opepiea sp |euiy ejep e uispacejueanb seip (e

C9€ Sop Ja:1098p ou opejosojoJd ogdeajuSo ep opóeAouaL ap quewuanba) 0 onjsadiua) oprusois       -ojustwe|ndo, ap euuo eu 'soue (oduio) g no (381) € ep epepies os Jouap Jr O!

ep OUILJB] OP OpejuOS BJOS Qjuetunsjep ep OESISp ep ojis/s O 'opóBoyjuSo ap opóEnOLS. ap asejoc

sul; eJ2d quewnanbe! op ojodojoJd sp Bjep E oeilBeONa! Sojaja snes 8 “oBlUf) BO |EIZHO) QuEIQ AU Op
ep opóeoIjgnd ep ejep ep opejuoo 'soue (sgn) € Sp Bos ogôpo|jn:so ep oesseatios eo spepijes ap

LICS OBSBINOjuE WO SOpepiane sens Weálexe enb sepepnus sejed “Jejueta|duod 197 eisap 9j ve

 

uco oBÍe|nome We sepepiane sens weáiaxe enb sapepjus sejed JejuGWS|dUWIS 127 EJsap cu UE      Qjsodsip Oe Ojusupusje O erueuia|d Co
sejuejsuOo sojisInbas Sop We|e “JeoyuoA ejenbe opusgeo 'apnes sp e ogdeonpe Ep sea.e sejad sisapsod!

ppuojne sep seojejsejueuw se sepesuedsip 'epnes ep no sieuoloeonpe côe UIOD OrSBIrope tu
sers ueóJexo anb epuie 'jeldos BIOUgISISSE Ep BeJp ejad jenesuodso! jeisps; PAnnDaxe apeocine RIO aqua
sepeomso ogias JejuSuis|duIoo 187 ejsep 6z "ue op indeo op || osoul O Ej2m enb ap sepepque

    

    
-sejueJopuodeid oBU seaIp se pJed 'quewejnde:!op sotus] Sou 'OpexI| jenue JOjBA O assedenjn o   

“epepyus ep siejo] sesadsap sep s sojsno sop (ousa Joc BJULI) Go0€ 
  ejusweanejntuno 'sajueispuodeld OBU SeS:p SEL SeSaCSap SEP

soj2A O enb epsep 'ejuesspuode:d oeu sJe epeo esed sopibixa sosyjoedse sojisinbeu SOp ogdeNo.CLIOS E Epest od
“PIUGUIS|ÁUIOD[87 BISSP oZ “UE O SJojeu os anb e sesJe Sep en sp sie us arje acepyus e ano Lis omg 8

   



PROC.Nº 39125

FOLHANE Oas definitiva no processo administrativo a que se refere o $ 4º deste artigo, devendo o lançamento ser cane
caso a certificação seja mantida.

 $ 3º A representaçãoserá dirigida à autoridade executiva federal responsável sela área de
deverá conter a qualificação do representante, a descrição dos fatos a serem apurados, a docurmen
demais informações relevantes para o esclarecimento do seu objeto

 
em uoza ca

à. observaso o  $ 4º Recebida representação motivada que indique a prática de irregularidade pela entid
imunidade, ou constatada de oficio pela administração pública, será iniciado processo admin stra vo
disposto em regulamento.

85º Acertificação da entidade permanece válida até a data da decisão administrativa definitiva sobre > cancelamento
da certificação da entidade beneficente.    S$ 6º Finalizado o processo administrativo de que trata o & 4º deste artico e cancelada
Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil será comunicada para que lavre o respective autc «

continuidade ao processo administrativo fiscal a que se refere o $ 2º deste artigo. 2 os efeitos do
imunidade tributária retroagirão à data em que houver sido praticada a irregularidade pela entidade   Art. 39. O prazo para as manifestações da entidade nos processos administralivos relativ

—Somplementar será de 30 (trinta) dias, inclusive para a interposição de recursos.  $ 1º O recurso interposto contra a decisão que indeferir a concessão ou a renovação da certificaç;
será cirigido à autoridade julgadora que, se não reconsiderar a decisão, fará seu encaminhamerto ao Ministre o
da área responsável

  S 2º Após o recevimento do recurso pelo Ministro de Estado, abrir-se-à prazo de 30 (trnta) q

entidade interessada possa apresentar novas considerações e fazer juntada de documentos com vistes a

impropriedades identificadas pela autoridade julgadora nas razões do indeferimento do requerimento
 

CAPÍTULO IV

DISPOSIÇÕES GERAIS E TRANSITÓR AS

Art. 40. Aplica-se o disposto nesta Lei Complementar aos requerimentes de concessão ou de renovação ce
cerificação apresentados a partir da data de sua publicação.

$ 1º A validade dos certificados vigentes cujo requerimento de renovação não tenha sico apre:
dara de publicação desta Lei Complementar fica prorrogada até 31 de dezembro de ano subsequei
prazo de validade.

= So NETADO):

$ 2º Aos requerimentos de concessão ou de renovação de certificação pendentes de decisão na cats
ta Lei Complementar aplicam-se as regras e as condições vigentes à época dz sai protocolo > araul

as)

              
$3º A entidade que apresentar requerimento de renovação de certificação com base nos regu

o Cato. 4 desta Lei Complementar, e desde que tenha usufruído de forma pra da iman d
7º do 5 da Constituição Federal. por força do disposto no $.2º do art. 24 dadE solicitar sua análise prioritária em relação a seus outros requerimentosde renov:
de publicação desta Lei Complementar.

    
S 4º (VETADO).        Ar. 41. A partir da entrada em vigor desta Lei Complementar, ficam extintos os créditos d

contribuições sociais lançados contra instituições sem fins lucrativos que atuam nas áreas de saude, d

de assistência social, expressamente motivados por decisões derivadas de precessos administrativo
com base em dispositivos da legislação ordinária declarados inconstitucionais. em razão das
inconstitucionalidade declarada pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das é

inconstitucionalidade nºs 2028 e 4480 e correlatas.

Parágrafo único. (VETADO).
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FOLHANº 
DECRETO Nº 11.791, DE 21 DE NOVEMBRO DE: 2023

Regulamenta a Lei Complementar nº 18
dezembro de 2021, que dispõe sobre a
entidades beneficentes e regula os procedimentosre e

à imunidade de contribuições à seguridade sociz' de que
tratao 8 7º do art. 195 da Constituição

   
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições que lhe confere 2 art. 84, caput, incisos e vi a inea

“a”, da Constituição, e tendo em vista o disposto na Lei Complementar nº 187, de 16 ce dezembro de 2021

DECRETA:

e CAPÍTULO |

DO OBJETO E DO ÂMBITO DE APLICAÇÃO

 Art. 1º Este Decreto regulamenta a Lei Complementar nº 137 de 16 de cezembro de 2071. que «

cerilficação das entidades beneficentes e regula os procedimentos referentes à imunidade de cont-ibui
sociai de que trata o 8 7ºdo art. 195 da Constituição.

  nr a

Irdace
   

CAPÍTULO Il

DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º As entidades beneficentes certificadas na forma prevista na L.

Decreto farão jus à imunidade de que trata o $ 7º do art. 195 da Consiituição, que g
previstas nos incisos |, Il! e IV do caput do art. 195 e no art. 238 da Constituição, relatives a todas as
seus empregados e demais segurados da previdência social

           nm“cortr
uas

   
atívic: a

Parágrafo único. A imunidade de que trata o caput não se estende a outra pessoa jurídica, ainda que corstituica e

mantida pela entidade à qual a certificação foi concedida.

Art. 3º A certificação das entidades beneficentes de assistência social será concedida as pes

direito privado sem fins lucrativos que prestem serviços nas áreas de assistência social, saúde
2monstrem, no exercício fiscal anterior ao do requerimento de que trata o art. 5º. observado o pe:

meses de constituiçãoda entidade, o cumprimento dos requisitos previstos naLeiCorilementar 1 13

   
  

$ 1º Para fins de certificação, as entidades beneficentes deverão obedecer ao principio da universa dade co
atendimento, vedado dirigir suas atividades exclusivamente a seus associados ou categoria profissional $ 2º Nos processos de certificação, o período mínimo de cumprimento dos requ.sitos de que tra put
ser reduzido se a entidade for prestadora de serviços por meio de contrato, de convénio ou de instrumento vc
com o Sistema Único de Saúde - SUS, com o Sistema Único de Assistência Social - Suas ou com
Políticas Públicas sobre Drogas - Sisnad, na hipótese de necessidade local atestada pelo gestor do

        $3º A entidade que atue em mais de uma das áreas a que se refere o caput geverá manter es:

segregada por área, de modo a evidenciar as receitas, os custos e as despesas de cada atividace desemy 
$ 4º A entidade certificada deverá cumprir os requisitos de que trata o caput, conforme & sua

durante todo o periodo de validade da certificação. sob pena de cancelamento da certificação a qualquer  Art. 4º Os dirigentes, estatutários ou não, não respondem, direta ou subsidiariamente, pelas obrg
entidade, exceto na hipótese de ocorrência comprovada de dolo, fraude ou simulação.

CAPÍTULO Ill

DO PROCESSO DE CERTIFICAÇÃO
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FOLHANS 26

$3º As demonstraçõescontábeis e financeiras de que trata o inciso IV do caput deverão:

| - estar devidamente auditadas por auditor independente legalmente habilitzdo nos Conselnas
Contabilidade, na hipótese de a receita bruta anual auferida ser superior ao limite estabelecido no «ax

art. 3º da Lei Complementarnº 123, de 14 de dezembro de 2006; e
     | - estar acompanhadas de notas explicativas. nos termos do disposto no &

e no $.6ºdo art. 32 da Lei Complementar nº 187. de 2021 
8 4º Na apuração da receita bruta anual, para fins do disposto no inciso | 3o $ 3º também serãc zompu adas as

doações e as subvenções recebidas ao longo do exercício fiscal, em todas as atividades realizadas. 85º O modelo da declaração de que trata o inciso | do caput será o constante dc A

$6º O disposto neste artigo não afasta:  | - a atuação da Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda de q e
da Lei Complementar nº 187. de 2021: e 
| - a possibilidade de a autoridade certificadora, a qualquer tempo, determinar a apresentação de dl

=ealização de auditorias ou o cumprimento de diligências, nos termos do disposto no caput.
de 2021.

   
Seção Il

Da tempestividade do requerimento de renovação da certificação

Art. 6º Será considerado tempestivo o requerimento de renovação da certificação protocolado ne deserrer cos
trezentos e sessenta dias que antecederem a data do término da validade da certificação

erá conhscido e $ 1º O requerimento de renovação protocolado antes do prazo previsto ro caput não
consequentemente, será arquivado

inento ce $ 2º O requerimentode renovação protocolado após o prazo previsto no caput será considerado
concessão da certificação.

Seção III

Do requerimento de entidade com atuação em mais de uma área

Art. 7º A entidade que atuar em mais de uma das áreas a que se refere o caput do ari
-Lequerimento de concessão ou de renovação da certificação junto ao Ministério cerificador da sua 2

eponderante, sem prejuízo da comprovação do cumprimento dos requisitos exigidos sara as demais
  

   $ 1º Considera-se área de atuação preponderante aquela em que a entidade registre a maior par
de suas despesas nas ações previstas em seus objetivos institucionais, conforme as Nornas Brasilsiras ce

  82º Recebido o requerimento de concessão ou de renovação da certificação, » Ministério centific
forma prevista no $ 1º, se a área de atuação preponderante corresponde à área de:  

$3º Apósa verificação de que trata o 8 2º, o Ministério certificador:

| - na hipótese de constatar que a área de atuação preponderante da entidade é a de sua competência, cons
Ministérios das áreas de atuação não preponderantes, para que se manifestem no grazo de trinta dies, ororY
igual periodo, sobre o cumprimento dos requisitos nas suas respectivas áreas; ou

    Il! - na hipótese de constatar que a área de atuação preponderante da entidade não é a de sua
caminhará o requerimento ao Ministério certificador competente, considerada a data do protocole do requerime

de comprovaçãode sua tempestividade.
      $4º A certificação condiciona-se à manifestação de todos os Ministérios competentes. que ate

dos requisitos, em suas respectivas áreas de atuação, na forma prevista na Lei C:

Decreto.

cumprimento
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PROC.Nº 59/25
FOLHANO 2%    $ 4º Após o recebimento do recurso pelo Ministro de Estado. será aberto prazo de trinta

interessada possa apresentar novas considerações e fazer juntada de documentos, com vistas
icentificadas pela autoridade certificadora nas razões do indeferimento do requerimento de cone
cerificação.

85º O recurso interposto intempestivamente não será admitido.  8 6º A interposição de recurso prevista no caput, independentemente do efeito a ele atribuido. não er

lancamento do crédito tributário correspondente pela Secretaria Especial da Receita Federal do Bras co Ministerio ca
Fazenda.

Seção Vit

Do julgamento do recurso 
físico ou eletrônico.

Seção VII

Da validade da certificação   Art. 12. O prazo de validade da concessão da certificação será de três anos contado da data ce publi.
decisão de deferimentono Diário Oficial da União, e os seus efeitos retroagirão à cata co protocolo do requerimento
fins triputários.  $1º O direito à imunidade das contribuições sociais somente será exercido vela enticade a p

puslicação da concessão de sua certificação no Diário Oficial da União, e os seus efeitos retroagirão à dai
do requerimento.

    $ 2º A entidade não será beneficiada pela imunidade prevista na Lai Comp
compreendido entre a data do término da validade da certificação anterior e a data de protocolo
concessão da nova certificação, observado o disposto no $ 2º do art. 6º deste Decreto.

 
Art. 13. O prazo de validade da renovação da certificação será de:

|- três anos, para as entidades com receita bruta anual superior a R$ 1.000.000,00 (um milhão de «ezis) ou

| - cinco anos, para as entidades com receita bruta anual igual ou inferior a R$ 1.000.000,00«um mi  
 Art. 14. A certificação da entidade permanece válida até a data da decisão acministraiiva deúrtiva sor

querimento de renovação apresentado tempestivamente.  $ 1º Na hipótese de requerimento de renovação da certificação protocolado tempestivamente, c eisito da Jecsão
contará.  | - da data do término da validade da certificação anterior, quando iniciaré a contagem do prazo de val
renovação da certificação, em caso de deferimento; ou

1 - da data de publicação da decisão definitiva de indeferimento.   $ 2º O disposto neste artigo não afasta a retroação dos efeitos do cancelamerto da imunidade winutare
«rata o art. 15, na hipótese de cancelamento da certificação, observado o disposto no 5 3º do art. 18

sobrs O

er sido
 Art. 15. A certificação da entidade permanece válida até a data da decisão acministraiva deiriti

canceiamento da certificação, e os efeitos do cancelamento da imunidade tributária reiroagirão & data em

praticada a irregularidade pela entidade.

 
CAPÍTULO IV

DA SUPERVISÃO, DO CANCELAMENTO DA CERTIFICAÇÃO E DA REPRESENTAÇÃO

Seção |
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prOGNE 39125

FOLHA Nº

Ill - os conselhos de acompanhamento e de controle social previstos na Lei nº?

os conselhos de assistência social e de saúde;
 

IV-o Tribunal de Contas da União; ou

V-o Ministério Público.  $ 1º A representação será dirigida à autoridade certificadora, por meio físico ou eletrôni e

qualificação do representante, a descrição dos fatos a serem apurados, a documentação pertinente
informações relevantes para o esclarecimento do seu objeto.       $ 2º Verificado pela Secretaria Especial da Receita Federal do Brasil do Minisi:
de qualquer um dos requisitos previstos na Lei Complementarnº 187, de 2021, será lavra:
qual será encaminhado à autoridade certificadora e servirá de representação. nos termos do disposto no inc

ficarão suspensos a exigibilidade do crédito tributário e o trâmite do respectivo processo administrativo f
definitva no processo administrativo de cancelamento da certificação, devendo o lar çamento ser canzelace
certificação seja mantida.  $ 3º O Ministério certificador poderá solicitar ao autor da representação que compemente as into
apresentadas. nos termos do disposto no $ 1º, no prazo de trinta dias.   $4º O Ministério certificador poderá arquivar a representação na hipótese de insuficiência ou de
das informações solicitadas na forma prevista no 8 3º.

» apresentação

$5º O disposto nos art. 18 e art. 19 aplica-se ao processo administrativo de cancelamerto da
decorrente de representação.

  $ 6º Encerrado o processo administrativo de que trata o & 5º e cancelada a certificação. a Se
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazenda será comunicada para lavrar O au
ou dar continuidade ao processo administrativo fiscal a que se refere o 8 2º, observado o disposto no art, 15

  $ 7º O resultado definitivo do julgamento da representação será comunicado ao autor da represar
daautoridade julgadora, acompanhado de cópia da decisão.  $ 8º Os processos de requerimento de renovação da certificação e de represen ação em tramitação
deverão ser decididos simultaneamente.

CAPÍTULO V

DOS REQUISITOS ESPECÍFICOS PARA CERTIFICAÇÃO CONFORME A ÁREA DE ATUAÇÃO

Seção |

Da saúde

Subseção |

Dos requisitos relativos às entidades de saude

Art. 21. Compete à autoridade certificadora do Ministério da Saúde conceder. renovar e supervisionar :

das entidades beneficentes na área de saúde que cumpram os requisitos previstos na |

e na forma prevista neste Decreto.
  

Art. 22. Para fazer jus à certificação, a entidade deverá, alternativamente:

 | - prestar anualmente serviços ao SUS no percentual mínimo de sessenta por cento, em confornidac
disposto nos art. 9º a art. 11 da Lei Complementar nº 187, de 2021  Il - prestar anualmenteserviços gratuitos ao SUS, nos percentuais previstos no qt.12 da Lei
de 2021;

HI - prestar anualmente serviços ao SUS pela atuação exclusiva na promoção da s
contraprestação do usuário pelas ações e pelos serviços de saúde realizados, em corformidade c
da Lei Complementar nº 187, de 2021: ou
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PROC. Nº Salas

FOLHAN' 2% quantitativo total dos atendimentos ambulatoriais, aferidos por número de atendimentos e procedimentos
pacientes usuários e não usuários do SUS.

$3º Na hipótese prevista no inciso Il do caput do art. 28:

| - a verificação do cumprimento do requisito de prestação de serviços ao SUS no percentual m nro d
por cento será realizada pelo cálculo apurado dos serviços prestados a pacientes usuários e não usuários
matriz e das suas filiais, e

  
11 - para fins de cumprimento do percentual mínimo de sessenta por cento, a enticade requerente poderá in

no conjunto de estabelecimentosde saúde da pessoa jurídica, os serviços prestados ao SUS em ssizb
vinculado em decorrência de contrato de gestão, no limite de dez por cento dos serviços da requerente

    
Art. 30. A entidade que aderir a programase estratégias prioritárias estabelecicas pelo Ministério d

a indice percentual que será adicionado ao total do percentual de prestação de serviços ao SUS. ob
máximo de dez por cento, para fins de comprovação da prestação anual de serviços ao SUS

  
 Art. 31. Para os requerimentos de renovação da certificação, na hipótese da a entidade não cumprir o requisile ce

prestação de serviços ao SUS no percentual mínimo de sessenta por cento nc exercício fiscal anlere
requerimento, o Ministério da Saúde avaliará o cumprimento da exigência com base na média co total ce presis

servicos ao SUS pela entidade durante todo o período da certificação em curso, que deverá ser de. no mrimo
cento.

     
 81º Para fins do disposto no caput, será admitida a avaliação da entidade pelo Ministério da Saúce

nipótese de cumprimentode, no mínimo, cinquenta por cento da prestação de serviços de que trata o in
art. 9º da Lei Complementar nº 187. de 2021, em cada um dos anos do periodo de sta certificação.

somente na  8 2º Para fins do disposto neste artigo, a prestação dos serviços ao SUS poderá abranger os pragrar
estratégias prioritárias de que trata o art. 30.

Subseção Ill

Da prestação de serviços gratuitos na área de saúde

Art. 32. O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade que preste serviçi tos
na área de saúde deverá ser protocolado junto ao Ministério da Saúde. em sistema de inform:

acompanhado:
  

| - dos documentosprevistos no art. 5º; e   Il - da cópia do contrato, convênio ou instrumento congênere pactuado com o gester do SUS pera a orestaçã
-serviços gratuitos, executadosem razão da aplicação de percentual da receita em gratuidade

  Parágrafo único. Na hipótese de a entidade prestar serviços remunerados ao SUS e complementar com às ap
de gratuidade, deverá ser apresentado o documento de pactuação que contemple ambos os objetos.

viços Art. 33. Para fazer jus à certificação de que trata esta Subseção, a entidade deverá prestar anua mente
graiuitos ao SUS, nos seguintes percentuais:   |- vinte por cento da receita efetivamente auferida pela prestação de serviços de saúde, nas seguntas bpcs

a) ausência de interesse de contratação de serviços remunerados pelo gestor local do SUS, ou

b) percentual de prestação de serviços remunerados ao SUS inferior a trinta por cento;

Il - dez por cento da receita efetivamente auferida pela prestação de serviços de saúde. na hipótese de p

anua! de serviços remuneradosao SUS em percentual igual ou superior a trinta por cento e inferior a cirquerta p

ou

   ll - cinco por cento da receita efetivamente auferida pela prestação de servicos de saúde, na hipóte
anual de serviços remuneradosao SUS em percentual igual ou superior a cinquenta por cento.  ro caput 81º Para as entidades que não possuam receita de prestação de serviços de saúde, a receita pra
será aquela proveniente de qualquer fonte cujo montante do dispêndio com gratuidade não seja nferior à munid
contribuições sociais usufruida. o

2 de 
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PROC. Nº.

FOLHANº 
Art. 36. O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade com recornec

que atue no desenvolvimentode projetos no âmbito do Proadi-SUS deverá ser protocoiado junte a

em sistema de informaçõespróprio, acompanhado:
   

| - dos documentosprevistos no art. 5º;

de adúin é IH - da cópia do instrumento pactuado com o Ministério da Saúde para a execução de pr

desenvolvimento institucional do SUS, nos termos do disposto no art. 42;

Hf - do comprovante de reconhecimento de excelência: e 
a cbservância ao disposto no $ 2º do art. 37, por meio da conferência das demonstrações cont

entadas pela entidade e do documento expedido pela autoridade competente do Ministério da :

r aprovado e executado anualmente no âmbito do Proadi-SUS.    Ar. 37. A entidade com reconhecida excelência poderá ser certificada como entidade
«desenvolvimento de projetos no âmbito do Proadi-SUS, nas seguintes áreas de atuação

| - estudos de avaliação e incorporação de tecnologias;

Il - capacitaçãode recursos humanos;

HI - pesquisas de interesse público em saúde; ou

IV - desenvolvimentode técnicas e operação de gestão em serviços de saúde.

$ 1º Para fins do disposto neste artigo, consideram-se:  | - estudos de avaliação e incorporação de tecnologia - realização de estudos de avaliação e in

tecnologias em saúde, que considerem

a) as questões clínicas, sociais, econômicas, éticas e organizacionais;

b) o desenvolvimentode pesquisas e tecnologias úteis ao SUS para fins de diagnóstico, tratamento cu controle ce
doenças e de promoção da qualidade de vida; e

c) o impacto nos determinantes de saúde com recorte étnico-racial e de gênero    Il - capacitaçãode recursos humanos - realização de atividades destinadas a qualificação ds pre

para a gestão de serviços, de acordo com as necessidades identificadas pelos gestores do Sus
estabelecida pelo Ministério da Saúde para a educação permanente em saúde;

ais4
em  

Ill - pesquisas de interesse público em saúde - realização de pesquisas relativas

a) à promoção e à recuperação da saúde;

b) à prevenção de doenças e agravos; e  remo c) ao monitoramento, à avaliação e à mensuração de resultados de políticas e programas de saúde co!
óinico-racial e de gênero; e

IV - desenvolvimentode técnicas e operação de gestão em serviços de saúde:

 a) desenvolvimentoe implementação de técnicas operacionais, de sistemas. de tecnologias rformação e ce
avaliação de projetos relacionados com a gestão de serviços de saúde vinculados ao SUS. e

"nO

; em torno de
  b) racionalização de custos e ampliação da eficiência operacional dos serviços e dos sistemas regi

desenvolvimento de controle de doenças e agravos no âmbito populacional e de metodologias estruturas
metas em qualidade de vida e saúde.

  



 e 'epnes us osllqnd esseJajui ap esinbsad ap soiafoJd sojad wezipgusuodsesss anb
eu BISIASId BUIJO] BU EpINSyUOdS) “ONOp Sp OBÍPIM] WOOD SIBUOISSUOI Sp |RUCIDUN] Cuperh 195 uya IOCSE 6  capepi

2 BIOUBIEd
 

no sepeziee epnes La oojjqnd esseseu! ap sesinbsad ap sopeynsa! soe a s%  
LHE ODINC asseJejui ep sesinbsad ep sopeynsas 9 SossedoJd ap suoyjotu E eed sapeopui :e 

“epnes we ooj|gnd esseJeju! ep seoynualo sesinbsad ap sesejnô=: sepspinge ap Susi
anb “esinbsad e oulsua ap ss0ámpsu! segno wood puSoJed ep ora J0d epngo no 2, doyd 'esmn.

      :seojuy|o sesinbsad ap seonesd seog ep opdeajjd= E &

2Jeb e enpoui enb 'apnes we osjqnd essesejui sp sesinbsad ep opdezies! e eJed jeuíoonsu! E   e opnes La seldojouss) sp opÍeJOdIOSU! & OgÓBI|ene ap so:afoJd sojod ez qusuodse) ss ar

EU eJsInBId EUIJOS EU PpIoSUODSI “OjNop ep ogde|ny] woS steuolssyold ap jeucioany cuperb nas “oc 
“epnes us selBojous9] ap ogóeJodioou! e opóeIjenS Sp Sopnjse sop sopegnse: soe a sagõe se EL 

:spnes we self
e opópipAe Sp sopnise ap sopejnses a sossedoud ep euoujeu! e eJed saioprojoul Jele.  

“apnes us seldojcuos) ep opóeJodioou! & opdeIjene Sp sopmsa ap seejnões sepepinçe ep
enb “esinbsed 9 oulsua ap Sogánysu! Sesno Loo eusoJed ep oletu Jod eprgo no z.doud 'esmn.

  
    

Ep seeip ue selfojouoS] ap opÍBIBAR Pp Sepepiage ap Ojuauiaonussop o BiBd [suoon) SU) BONIUC dl

:elDojouo9] Sp 0EÍ210d120U! E 0gÓ2I  sopro

“cpôenIe Op sesle e 'opóeIsiõe| BU sejsinsid seuojebugo ses    e iepnes
ap SeeJe SeNS SE LOS SOpeUOl9B|S) SOpeynsaL 9 SOSSSD0Jd 99 EOyjoU E BIed SeJpeopui sei:

SSI: EAD

sejsodoJd ogóenje ap seeJe Se wo sisajeduwoo 'ojuawepue ts e seninjatos ser jetojui ap 0! apuedro (a

“epeoyjenb eotuos) adinba é eolBojouoa) = BOIS) eunInuse voo sojeloJd ep ou9L 1043 nm  :SNS op [290] Jojsab L109o ogópiecvos sp so)

“opejusuwa|duy 2 opezipenie epepienb ap euusiu opdeijes 
Jejusieu.eo

EJed O SOosu ep é seossad ep 'sosseooJd ap 'sojalod ep opisab Bied ESUEJSAcÊ sp sous ues      opÍen vp seoJe si

sop ojuawduno O ejueipew 'SNS-Ipeoid Op opóeme ep sesie seu sojaloid 9º cquatnaos
epeojpedeo eajejs E JeNSuOLSp BJSnop epepnus e 'euejeoxe ap ojueusuuDos1 sp 

“BPINANSN SIBIDOS SEQÍINGLIUOO SEP SpepIUNUI BP JO[BA Ce JOuS:U| Les 2iapod o

SNS Op |puolonysu! oruaunonuasap a olode ap ojafoJd us apepjus ejad ejustujenue cpipuszsap 0º

  



   proc Nº 29/25

TOLHANS 34

6. possuir produção científica com interesse público em saúde. de profissionais ce seu quadro *.1 cunticaca
em periódicos científicosde alto impacto;

c) capacitação de recursos humanos:

1. possuir infraestrutura necessária para a realização de atividades presenciais ou virtuais de for de scursos 
humanos, que propiciem. inclusive, a realização de atividades práticas para a aplicação do conhecimento

2. realizarpráticas de treinamento em serviço, inclusive para a formação de preceptores:

3. promover eventos científicos,

4. possuir programa de residência médica e multidisciplinar ou similar em especalicades grioritária:
pelo Ministério da Saúde, credenciado pela Comissão Nacional de Residência Médica ou pela Coms:
Residência Multiprofissional em Saúde;

  
5. monitorar e avaliar a execução dos programas de residência;

6. possuir programa de estágio de graduação em curso da área de saúde;  -—, 7. possuir programa de cursos de aperfeiçoamento reconhecidos por associações de espec alidad ivas 8. dispor de acesso a bases de conhecimento na área de saúde por meio de diferentes disp  9. adotar metodologias com fundamento nas diretrizes estabelecidas pelo Ministério da Saúde para a €

permanente em saúde no SUS, com ênfase na integração ensino-serviço-comunidade; e

d) desenvolvimentode técnicas e operação de gestão em serviços de saúde

1. executar atividades permanentes de qualificação da gestão e da segurança do paciente;

2. possuir protocolos de acesso dos pacientes aos serviços de saúde, pactuados com o gestor local;

a  ate3. adotar boas práticas de gestão da admissão de pacientes em conformidade com as politic
hospitalar, de segurança do paciente e de humanização do SUS estabelecidas pelo Ministério da Seúde

  4, desenvolveratividades de vigilância epidemiológica, hemovigilância, farmacovigilância, tecnovigitância e?
e vigilância em saúde dos trabalhadores do hospital;

5. desenvolveratividades de telessaúde, em conformidade coma legislação aplicável;   Ex 6. possuir plano de segurança do paciente em serviços de saúde atualizado & implementado. em soníormics
legislação aplicável;

da em  7. desenvolver iniciativas que promovama integração e a cooperação técnica entre os servi de ce
saúde e a rede do SUS; e

 
 8. possuir sistema de aferição da satisfação de seus trabalhadores e dos usuári

 tos g 1º Os requisitos técnicos, comuns e específicos, serão verificados por meio de análisa «dos

apresentados pela entidade e por meio de vistoria no estabelecimento, realzada por comissão de avaliação
excelência, a ser estabelecida em ato do Ministério da Saúde

ca 

$ 2º Ato do Ministro de Estado da Saúde estabelecerá:  | - os procedimentos específicos para o reconhecimento de excelência das en:dades de
princípios do contraditórioe da ampla defesa;

1 - a documentaçãoa ser apresentada para a comprovação dos requisitos técnicos previstos no caput
aferição da capacidade institucional das entidades de saúde em cada área de atuação, para firs do (o!

excelência para o desenvolvimentode projetos no âmbito do Proadi-SUS; e

  Hll - os mecanismos de supervisão da manutenção do cumprimento das concições para o recorkecin ce
excelência das entidadesde saúde. 
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requerimento.

$ 4º Caso os recursos despendidos nos projetos de apoio institucional não alcancem o
usufruída, nos termos do disposto no $ 2º, a entidade deverá complementar a diferença até o
validade da sua certificação.

  
85º O disposto no $ 4º alcança somente as entidades que tenham aplicado, no minimo, setenta 201 came do valor

usufruido anualmente com a imunidade nos projetos de apoio ao desenvolvimento institucional do SUS

Subseção VI

Da prestação de serviços de saúde não remuneradospelo Sistema Único de Saúde a trabalhadores

Art. 45. Observadoo disposto neste Decreto, terão concedida ou renovada a certificação as entidades «

saúde certificadas até o dia imediatamente anterior ao da publicação da Le
cumpram os seguintes requisitos, cumulativamente:

    vi | - prestem serviços assistenciais de saúde não remunerados pelo SUS a trabalhadores ativi
dependentes econômicos, em decorrência do disposto em lei ou norma coletiva de traelho; e   -— Il - destinem no mínimo vinte por cento do valor total das imunidades de suas contribuições soc;

n universalidade de atendimento, a beneficiários do SUS, mediante pacto firmado como gestor local 
81º O requerimento de concessão ou de renovação da certificação de entidade que presie serviç

de saúde na forma prevista no caput deverá ser protocolado junto ao Ministério da Saúde, em sistema
próprio, acompanhado:

 
| - dos documentosprevistos no art. 5º, e

1 - da cópia do contrato, convênio ou instrumento congênere pactuado com o gestor do SUS p

serviços assistenciais de saúde gratuitos, a serem executados em razão da aplicação de percentua
imunidades de suas contribuições sociais em gratuidade.

  
 $ 2º A prestação anual de serviços não remunerados nos termos do disposto no caput será comprovada por re   

| - dos registros das internações hospitalares e dos atendimentos ambulatoriais nos sistemas de in

Ministério da Saúde, com observação de não geração de créditos; e  Il - das demonstrações contábeise financeiras a que se refere o inciso IV do caput do art.  $ 3º Para fins do disposto no $ 2º, a entidade deverá informar, nos sistemas de informag
-Saúde, o quantitativo total das internações hospitalares e dos atendimentos ambulatorais realizados p

'uários e não usuários do SUS.

Seção Il

Da educação

Subseção |

Dos requisitos relativos às entidades de educação

Art. 46 Compete à autoridade certificadora do Ministério da Educação conceder, renovar e supervisonsr a

certificação das entidades beneficentes na área de educação que cumpram os requisitos p tos na

Complementar nº [87. de 2021, e na forma prevista neste Decreto.

  Parágrafo único. O certificado de entidade beneficente com atuação preponderante na área de ecu
expedido em favor da entidade mantenedora das instituições de ensino.  Art. 47. O requerimento de concessãooude renovação da certificação deverá ser protocolado uno ao Min
da Educação, pela entidade mantenedora, em sistema de informações próprio, acompanhado:

| - dos documentos previstos no art. 5º;
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   cumprir,
aih seita ca

$3º As entidades que atuem concomitantemente na educação básica e na ecucação superioi
segregadamente, os requisitos exigidos para cada nível de ensino, inclusive quante é complementaç
gratuidade por meio da concessão de bolsas de estudo parciais de cinquenta por csnto s de beneficios

   $ 4º As instituições que prestem serviços totalmente gratuitos e as que prestem serviços
árgãos ou entidades dos Poderes Públicos deverão assegurar que os alunos a serem contabilizados no at:
proporcionalidade de bolsas sejam selecionados de acordo como perfil socioeconômico de que trata o caput  Art. 52. Para fins de apuração das proporções de bolsas a serem ofertadas consideram-se alunos vagar
os alunos matriculados, exceto aqueles:

|- beneficiados com bolsas de estudo integrais, nos termos do disposto no irciso | do caput co art. &1

Il - beneficiados com outras bolsas integrais concedidas pela entidade; e  Ill - inadimplentes por periodo superior a noventa dias, cujas matrículas tenham sido recusadas nº
mediatamente subsequente ao inadimplemento.  $ 1º Para fins de aferição dos requisitos previstos nesta Seção, será cons derado o numero tora
matriculados no último mês de cada periodo letivo.

 
8 2º O número previsto no$ 1º serve de base para o planejamento do periodo subsequente.3           
Art. 53. A seleção dos beneficiários das bolsas de estudo de que trata a Le

ealizada em observância ao princípio da universalidade do atendimento, vedado à

atividades exclusivamente a seus associados ou a categoria profissional.
 entdades ben

$ 1º A observância ao principio da universalidade na área de educação pressupõe a sele:
acordo com o perfil socioeconômico, sem qualquer forma de discriminação, segregação ou cifer:
utilização de critérios étnicos, religiosos, corporativos e políticos. ou de quaisquer outros que a

ressalvados os critérios estabelecidos na legislação, em especial na Lei nº 12.711, de2) de agos :  
8 2º Atendidas as condições socioeconômicas referidas nos incisos | e Il do caput do art. 5º, a entidace

na educação básica ou superior poderá considerar como alunos bolsistas os trabalhadores da própria en ade
degendentes, em decorrência de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, até o limite de vinte
bolsas de estudo ofertadas, respeitadas as proporções de bolsas integrais e parcia s.

  $ 3º A entidade deverá celebrar termo de concessão de bolsa com os alunos bosistas beneficiários incius ve
aqueles a que se refere o 8 2º.  mticas iciãrosArt. 54. Para fins do disposto no art. 49, consideram-se benefícios aqueles providos pela

s Lesl co caput do art-euja renda familiar bruta mensal per capita esteja enquadrada nos limites estabelecicos nos incis;

que

  

 
| - tenham por objetivo promover ao estudante o acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão do curso

na instituição de ensino, e  1! - estejam explicitamenteorientados para o alcance das metas e das estratégias do Plano Nacional de
PNE.

$ 1º Os benefícios de que trata o caput são tipificados em:

| - tipo 1 - benefícios destinados exclusivamente a aluno bolsista, tais como transporte escolar, uniforme, mazeral
dicático, moradia e alimentação;

1! - tipo 2 - ações e serviços destinados a alunos e a seu grupo familiar, com vistas a favorecer ao essucante O

acesso, a permanência, a aprendizagem e a conclusão do curso na instituição de ensino; e   HH - tipo 3 - projetos e atividades de educação em tempo integral destinados à ampliação da jornaca escolar cos
alunos da educação básica matriculados em escolas públicas que apresentem índice de nivel sociceconom baixo ros

termos do disposto na legislação.

   vne$ 2º A entidade que optar pela substituição de bolsas de estudo por benefícios des tipos feZ,.ro
ume cinco por cento das bolsas de estudo, deverá firmar termo de concessão de benefícios complementare:

dos beneficiários. 
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| -no mínimo, uma bolsa de estudo integral para cada nove alunos pagantes; e

Il - bolsas de estudo parciais com cinquenta por cento de gratuidade, para o alcance do quanitativo minimo
mantida a equivalência de duas bolsas de estudo parciais para cada bolsa de estudo integral.

 
nado, O

raçãoigual ou
$ 2º Na hipótese de o cálculo das proporções de que tratam o caput e o 5 “* resultar em núri

quantitativo de bolsas de estudo será aumentado para o primeiro numero inteiro sLbsecuente, em caso «

maior que cinco décimos, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior. em caso de fração n

décimos.

    mirço 

83º Para fins de cumprimento das proporções de que tratam o caput eo 5 1º:  | - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno com deficiência, assim declarade ao olar ca
Educação Básica, equivalerá a um inteiro e dois décimos do valor da bolsa de estudo megral. e

!| - cada bolsa de estudo integral concedida a aluno matriculado na educação básica em tempo ir

um inteiro e quatro décimos do valor da bolsa de estudo integral.
 cral equvalera a

84º As equivalênciasprevistas nos incisos | e Il do S 3º não serão cumulativas

-— $5º Para o cumprimentodo disposto neste artigo, serão computadas as bolsas

| - ofertadas para a educação básica de jovens e adultos, oferecidas em consonância com a ;

bro de1996; e
   

Il - estabelecidas nos termos do disposto no 8 2º do art. 53.   Art. 56. A entidade que atue na oferta da educação profissional em conformidace com o à

1996, e na Lei nº 12.513, de 26 de outubro de 2011, deverá conceder, anualmente. bolsas de estudodé

uma bolsa de estudo integral para cada cinco alunos pagantes.
   

    $ 1º Para o cumprimentoda proporção estabelecida no caput, a entidade poderá cferecer. em sub tuição. bolsas
de estudo parciais, observadas as seguintes condições:

|- no minimo, uma bolsa de estudo integral para cada nove alunos pagantes, e

Il - bolsas de estudo parciais com cinquenta por cento de gratuidade. para o alcance do quantitativo minimo exigido
mantida a equivalência de duas bolsas de estudo parciais para cada bolsa de estudo integral.

$ 2º Na hipótese de o cálculo das proporções de que tratam o caput e O S 1º resultar em número é
quantitativo de bolsas de estudo será aumentado para o primeiro número inteiro st bsecuente, em caso

maior que cinco décimos, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior. em caso de fração menor a

écimos.

    
83º É permitido ao estudante acumular bolsas de estudo na educação profiss.onal técnica de nível médio = sm

cortebilizado em ambas para fins de apuração das proporções estabelecidas neste Subseção

ne Art. 57. As entidades de educação que prestem serviços de educação básica ou pr? ategralm 
    gratuitos deverão garantir a proporção de, no minimo, um aluno cuja renda familiar bruta mensal per capita nãe 2ça

ao velor de um inteiro e cinco décimos de salário mínimo para cada cinco alunos matriculados.

Art. 58. Será facultado às entidades de que trata esta Subseção substituir até vinte 2 cinc cento da
quaniitativo de bolsas de estudo estabelecido no caput e no $ 1º do art. 55 ou do art. 56 por benefícios zoncec dos nos

termos do disposto no art. 54, observado o seguinte:

| - no âmbito da educação básica, as bolsas poderão ser substituídas por benefícios dos tpost,2e3,s Il - no âmbito da educaçãoprofissional, as bolsas poderão ser substituídas por benefícios cos tipcs ”

Parágrafo único. A oferta de bolsas de estudo integrais não poderá ser inferior à proporção dz uma Dolsa cs estuco
integral para cada nove alunos pagantes.

    Art. 59. Os entes federativos que mantenham vagas públicas para a educação básics por meio 3

com atuação na área de educação deverão respeitar, para as vagas ofertadas por meio de convênios cu instra
congêneres com essas entidades, o disposto nesta Subseção.
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PROC. Nº.  FOLHA Nº 
!l - boisas de estudo parciais de cinquenta por cento, quando necessário oara o alcance do quantitativo mímimo

exigido, mantida a equivalência de duas bolsas de estudo parciais para cada bolsa de estudo integral

83º Na hipótese de o cálculo das proporções de que tratam o caput e o 8 2º resultar em nume
quantitativo de bolsas de estudo será aumentado para o primeiro número inteiro subsecuente, em caso à

maior que cinco décimos, ou diminuído para o número inteiro imediatamente inferior, em caso de fração n

décimos.

     84º Sem prejuízo do cumprimento das proporções estabelecidas no caput e no 5 2º, a entidad

| - bolsa integral em todos os cursos de todas as instituições de ensino superior por ela manticas; =  | - no mínimo, uma bolsa integral para cada vinte e cinco alunos pagantes em cada uma cas insf tuicê

superior por ela mantidas.  8 5º Será facultado à entidade substituir até vinte e cinco por cento do quantitativo de bo sas de

abelecido no caput e no $ 2º por benefícios dos tipos 1 e 2.    $ 6º A entidade poderá considerar como alunos bolsistas os trabalhadores da própria instiuição «

endentes em decorrência de convenção coletiva ou de acordo coletivo de trabalho, os termosdo dis
este arigo

 
  de

ad. 53, até o limite de vinte por cento da proporção estabelecida no caput e nos incisos le Ildo $ 2º d   $ 7º Deve ser dada ampla publicidade aos editais de oferia de bolsas, com critérios obietvos de
bolsistas, nos sítios eletrônicos da entidade mantenedora e de suas entidades mantidas e por mein de afixaçã
público de fácil acesso aos alunos.  $ 8º Desde que ofertadas e não preenchidas na forma prevista no caput e ros 8 2º e & 4º
preenchimento de bolsas de estudo em outros cursos, de acordo com as regras previstes no edita! de cfe  

Art. 63. As entidades que prestem serviços de educação superior integralmentegratuitos e
aderido ao Prouni deverão, em observância ao disposto no 5 3º do art. 18ca Lei C
proporção de, no mínimo, um aluno cuja renda familiar bruta mensal per capita não exceda ao valor de uminteiro a

décimos de salário mínimo para cada cinco alunos matriculados.

    Art. 64. Os estudantes a serem beneficiados com bolsas de estudo para cursos superiores poderão
selecionados pelos resultados do Exame Nacional do Ensino Médio - Enem.

Subseção V

Do acompanhamentodos resultados na área de educação

Art. 65. Para fins de verificação da oferta de gratuidade de que trata o art. 49, a entidade manter
será encaminharo relatório de execução anual e o plano anual de atendimento, na forma e no praza

ministério da Educação.
  

    $ 1º O relatório de execução anual consiste no documento que expressa as atividades desempenhado
entidade na área de educação, relativamente a um exercicio concluído, no quel devem ser informa as E
estuco e os beneficios concedidos em observância ao disposto no art. 49

   $ 2º O relatório de execução anual deverá ser acompanhado da seguinte documentação relativa ac axe
concluído:

 
1- planilha de apuração do valor médio do encargo educacional mensal ao longo do período letiv>. cte que trata 0 &

8º do art. 54

!l - cópia dos termos de concessão de benefícios complementares;

tl! - cópia dos termos de concessão de bolsas;  IV - cópia dos termos de parceria ou instrumentos congêneres com instituições públicas de ensina:

V - estatuto social da entidade mantenedora, em caso de alteração.

83º O plano anual de atendimento é o documento em que devem constar:
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   $3º Não será objeto de termo de ajuste de gratuidade o descumprimento ds quaisquer recuisitos que né ma
concessão do quantitativo mínimo de bolsas de estudo.

$ 4º A própria entidade certificada poderá propor a celebração do termo de ajuste de gratuidade. na |

centificar o não cumprimento do quantitativo minimo de bolsas de estudo concedidas, considerada a sta =vertual
substituição por benefícios nos limites estabelecidos na Lei Complementar nº 187 2021

   
85º Na hipótese de o descumprimento do quantitativo mínimo de bolsas de estudo ser identificado pelo Mnisiere

da Educação, a autoridade certificadora notificará a entidade certificada para que. no prazo de trinta clas. ad

defesa,

  $ 6º A decisão da autoridade certificadora que confirmar o descumprimento do quantitatvc mínimo à

estuco concedidas observaráo disposto no art. 9º.  $ 7º A entidade terá o prazo de trinta dias, contado da data de publicação da decisão de que tratz 0 8 6

requerer a assinatura do termo de ajuste de gratuidade.  g 8º A certificação da entidade será cancelada, observado o processo admnistrativo previsto no

nipóteses de

|- a entidade deixar de requerer o termo de ajuste de gratuidade no prazo previsto no S 7º 
Il - firmado o termo de ajuste de gratuidade, a entidade não cumprir o dever de compensar, no exercia

subsequente, o quantitativo de bolsas de estudo devido.

Art. 71. As bolsas de estudo de pós-graduação stricto sensu poderão integrar a compensação de que trata o

caput do art. 70, desde que abrangidas pelas seguintes áreas de formação:

| - ciências exatas e da terra;

Il - ciências biológicas;

HI - engenharias;

IV - ciências da saúde;

V - ciências agrárias;

VI - ciências sociais aplicadas,

VII - ciências humanas, ou

VIII-linguística, letras e artes.

Seção Ill

Da assistência social

Subseção |

Das entidades de assistênciasocial em geral  Art. 72. Compete à autoridade certificadora do Ministério do Desenvolvimento e Ássisté
Combate à Fome, por meio do órgão responsável pela execução da Política Nacional de Assis:
renovar e supervisionar a certificação das entidades beneficentes na área de assistência social abrar
s.742, ce 7 de dezembro de 1993, que cumpram os requisitos previstos naLeiCc

vista neste Decreto.

       nceder,

       Art. 73. Para fazer jus à certificação e à renovação, as entidades que atuem na área de ass stércia social dev

executar:

| - serviços, programas ou projetos socioassistenciais de atendimento ou de assessoramento ou relativos à Jefesa e

à garantia dos direitos dos beneficiários da Lei nº 8.742, de 1993;  



:J2100S BIOUBISISSEOp epepius e 'py "ue opndeo op || osidur OL ojsodsip of 
“BUIO) E S;BQUIOO E BIB,"

E CIUBUIAOAUSSSAOP OUEISIUIIN Ojed optosjegeisa pues og $ Op || OsoU! O EjEI BND sp oBdeJejosp ep oja
         BpeaoJCuiooejuswepinap efos opdejuaseldes elno 'apepque pp [23ej auejussoldo. 0,3:]

ep opjejuase.de ep olew Jd '“TZUZ Sp ZOL «U JEJSWa|ÓNOSET EDS o 5

O OpeAJeSgo 'olajaJexe Op oJeoueu!; opeynsos nas o tod nlisdlhdo opou sp sausbuio en

     
| OSiouI O BJeJ) nb ap SeJlsouBuy9 sieqejuoo segóeisuouapsep ogóejuase:de ep vjaul 10d “ces;

epeonus e oseo 'sepoj we no sebolp ep epueuep sp ogônpas 'opnes 'ogóeonpa ai szeJe se st 
ejuSuBANejnuno 'ouswanbas op oe Jouejue oue ou 'anb 12A0:JLUOD BJSASp apeoius E epeoljeo 

“opdBoIjSS ep opdeAoUS) Sp asajodiy eu 'ojusutianbes op ojocojoid op oe JoL 
no iopdPaypSO BP OBSSedUOD Sp ssjpdiy eu Jouejue ou no ojuatutianba! op o coa: 

sepiduNO J9s OgJ2A2p | $ ou e jndeo op || ostoul ou sejsiAsJd epepnus E 
“SLUOJ E SJeQuIOD 9 BIIWBS |2DOS eiouaIsssye o

ELuJOJ BU EJOpeoyINSS epepuone ejed opeogusa pJos enb CEB CrLE
enb ap |BISOS BIUBISISSYSp Sepepyua ap |euoldeN onsepeo o opezipeme 1ejueu

           12jse1d ess sap

“apepqLe ed socejn: “

1 “We sou sojstnaid sajuaturoop sorre s2 Al

  
sojefosd no setesBold 'sodinas so Los opiode ap 'g/ "ue e 

a ispoJp seno us no ogôeonpo ep 'spnes ep 'seBoip ap sepueiwar sp sespler:y

a q»  
:0/8/08Q 9ISap S7 'He ou ojsodsip o opensasgo “T50T Sp

c eLOjUOS “|RJSp8 OJLISI OP NO oldjaluNIy OP [21905 BIOUPISISSE Sp OUjasuos ou di

    E os ep au Rolls 
“59 “UE 04 SOJSIASIC E 

:opeyueduode 'oudold segdBunOJuUI Op BLIS]SIS US “GLIO3 E S:PQUIOS 2

& OjUBLINONUSSSG Op OUSISIUIW OB ojunf opejodojoJd Jos pssnep 'ogdesgng ejsau cjsor
PIOUBISISSE OP BSJP EU enje enb epepjus ap ogôeoljpSo ep ogáenous: ep no cessesuos ap ojus

       2 5 op || osiou! O je) enb ep seageoljdxe sejou seu sepeoejsaps spepijigejuo) ens we sjuswepe Be:bi
b TATO IEJUSWajÓmIoS 7 EP oz VE OU Sejsineid sepepijeui; se Úoo JinNquuos e vçouw ep 'e.

ro tuoo “sie!|y SENS Sp Oletu Jod SAsn|U! 'sosIN98I weIsb enb Sepepiage Jononuassp ceJspoc s

     “FOGL OP ZPZ 8 qUIS eu ojsodsip o os
sonnelgo 12; 8 epeaud ezesnjeu ep Bojpunf eossed ouioS EpIMySUOS 19S BISnSp epeogus E “pt  

44 "Ye OU ojsodsip o openJesgo 'soueNsn snes ap opóBuItOS!p Was 3 epeísuejú 'ajusueuad 'ey
ceu 'jESJSAjuNn BuO] Sp SOpejnoaxe jes oBJSnap sipiua]sisseoiDos sojsfoud no seweliol) sodinies   

“PIoUPPISS! Sp SpepI|2d0| Ep BJOj SeABJB seduscp ap Ojuswejel; O sjuEinD Ojussns
E CusUBI) LuS Wefejse anb sejueyueduiooe snas ap 8 seossad sp OLOSIAOId jeuoon|nsu! ojusu ujc      cp º BÍueuo ep omeisa - 661 SPOUMÍ JP CT SP ooo á

“FEL SP OIEW SP ql 9P TSPGcu OTORNDad ojpd eperoIde”ET Op SIG s

iTOSDU! ou e T6GI SP TELSqd 197 eu ojsodsip op sousa] sou 'oujegel op cpunu oe cede:

      Ep 3P “7 ul ens |

sp epepijeuiy E US 'EloUgIoyap Wo seossed sp no susaol ep 'sejusossjope 82 wsdezipuside ap s
    

“epnes ap no siuoloponpa segõe tos ogu 1º epenoje euuc; 3a



FOLHANº 3     | - de atendimento que atue em mais de um Município ou Estado, inclusive o Distrito Feder
comprovante de inscrição ou de solicitação de inscrição de suas atividades nos conselhos de zs
minimo, noventa por cento dos Municipios de atuação, com comprovação de que a oreoonderár
despesas esteja nesses Municípios, nos termos do disposto no inciso | do $ 3º do art. 74: e     1 - de assessoramento ou de defesa e garantia de direitos que atue em mais de um Município ot
Disirito Federal, deverá apresentar o comprovante de inscrição ou de solicitação de inscrição da ertidade nc

municipal de assistência social de sua sede, ou no conselho de assistência social do Distriio Fecera 1 nele
sua sede, nos termos do disposto no art. 9º da Lei nº 8.742. de 1993.

 
   8 1º A entidade que apresentar comprovante de solicitação de inscrição, nes termos do dispostc no caput

dernonstrar, no prazo de seis meses após a publicação do deferimento da certficação. estar devicia te in'

sonselho de assistência social que expediu o referido comprovante de solicitação de inscrição      ro   
  

$ 2º Na hipótese de não comprovação da inscrição, na forma prevista no $ 1º, será insteurade
averiguação ca situação regular da inscrição da entidade no conselho de assistência social em que
agresentaçãodo comprovante de inscrição.

Art. 76. A entidade que execute os programas de aprendizagem de adolescentas, de joveris ot
deficiência de que trata o inciso Ill do caput do art. 73 deverá apresentar também, com o requeriment
-«novaçãoda certificação:  | - comprovante de inscrição no cadastro a que se refere o

Be  Il - comprovante de registro no conselho municipal dos direitos da criança e do adolescente. nos termos co d sp

no inciso Il do caput do art. 430 da Consolidação das Leis do Trabalho,aprovadapeloDecreto-Lei ní.5.4 di 3

   Parágrafo único. As obrigações previstas no caput deverão ser cumpridas no ano anterior ao do reg

concessão ou de renovação da certificação.      Art. 77. A entidade de assistência social de atendimento à pessoa idosa de ionga permanência, cu
apresentar também, com o requerimento de concessão ou de renovação da certificação. comprovante de imscl

conselho municipal da pessoa idosa ou, na falta deste, ao conselho estadual ou nacional da nessos idcsa, 1

disposto no parágrafo único do art. 48 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003.

 
$ 1º A entidade de que trata o caput poderá ser certificada, desde que

|- seja firmado contrato de prestação de serviços com a pessoa idosa atendida; e  HI - eventual cobrança de participação da pessoa idosa atendida no custeio da entidade seja realizatis no li

-setenta por cento de qualquer benefício previdenciário ou de assistência social percebido pela pessoa idcsa

82º O limite estabelecido no inciso Il do 8 1º poderá ser excedido nas hipóteses de:

|- a entidade possuir termo de curatela da pessoa idosa,

 al do Suas; e1- o usuário ter sido encaminhado pelo Poder Judiciário, pelo Ministério Público ou pelo gestor lo

ll - a pessoa idosa ou o seu responsável efetuar a doação, de forma livre e voluntária  $3º O contrato de prestação de serviços a que se refere o inciso Ido $ 1º ceverá espe
cobrança de participação da pessoa idosa no custeio da entidade.     $ 4º Não se equiparam a entidades de atendimento à pessoa idosa de longa permané
unidades destinadas somente à hospedagem de pessoas idosas e remuneradas com fins de gerag:
finalidades beneficentes de mantenedora, conforme o disposto no $ 3º do art. 73.

Art. 78. A entidade que execute os serviços, programas ou projetos socioassistenciais com o ob
e de reabilitação da pessoa com deficiência e de promoção da sua inclusão à vida comunitária, de qui

caput do art. 73, deverá apresentar também, para fins do disposto no & 6º do art. 7º, corn o requerimente «

de renovação da certificação:  
| - quando exercer suas atividades em articulação com ações de saúde, comprovante atualizado

termos do disposto no inciso [do $ 4º do art. 35 da Lei Complementarnº 187. de 2024; ou 
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Ill - comprovar, por meio do sistema de gestão das entidades atuantes na redução de demanda ce cragas u registro
de. no minimo, vinte por cento de sua capacidade em atendimentos gratuitos

$1º Os requisitos previstos no caput serão comprovados por meio do sistema ds geslão das entidade:
redução de demanda de drogas.

mes ra 
      $2º Para fins do disposto no 8 1º, a entidade deverá manter o sistema de gestão das entida

redução de demanda de drogas atualizado, na forma estabelecida pelo Ministerio co Desenvolvirme
Social, Familia e Combate à Fome.

atuantes na
eb 

   $3º Para a comprovação a que se refere o inciso Ill do caput, a capacidade de atencimentos gratu to

| - ser aferida em relação à capacidade total de atendimento de cada entidade: e

Il - ser destacada nas notas explicativas de que trata oinciso II do $ 3º do art. 5º

$ 4º Para fins do disposto neste artigo, considera-se atendimento gratuito aquele em que não né qualouer
contraprestação pecuniária do beneficiado.

CAPÍTULO VI

DA TRANSPARÊNCIA

Art. 83. As autoridades certificadoras deverão dar publicidade, em seus sítios eletrônicos, as

informações

uintes  | - relação atualizada com os dados relativos às entidades beneficentes, às verlificações emitidas e

prazos de validade;

 | - tramitação dos processos administrativos que envolvam a concessão, a ranovação cu o carcelan er

certifcação;

ll - dados consolidados sobre atendimentos realizados. bolsas concedidas ou serviços prestedos pc" cada
ceriificada:

   IV - valor da imunidade de contribuições à seguridade social a que se refere a Lui 3

indivicualizado por entidade certificada, divulgado pela Secretaria Especial da Receita Federal co Brasil €

Fazenda, nos termos do disposto no art. 198 da Leinº 5.172 de 25 de outubro de ” Código Trioutário Nacional, e
    

V - quantitativo de entidadessupervisionadas no exercício anterior.   Art. 84. As entidades beneficentes em gozo da imunidade de contribuições à seguridade social na forr
| Complementarnº 187. de 2021, e neste Decreto deverão manter, em local visível ao público, placa ir dic

«formações sobre a sua condição de beneficente e sobre a área ou as áreas de sta atuação
 

CAPÍTULO VII

DISPOSIÇÕES TRANSITÓRIAS

Art. 85. O disposto na Lei Complementar nº 187, de 2021, e neste Decreto aplica-se aos requermer
corcessão ou de renovação de certificação apresentados a partir de 17 de dezembro de 2921.

   $ 1º A validade dos certificados vigentes cujo requerimento de renovação não tenha sido apre
dezembro de 2021 fica prorrogada até 31 de dezembro do ano subsequente ao do fim de seu prazo de valiz

$ 2º Aos requerimentosde concessão ou de renovação de certificação pendentes de decisão em *

de 2021 aplicam-se as regras e as condições vigentes à época de seu protocolo.
 
 $3º As certificaçõesconcedidas com fundamento na legistação vigente até 16 de dezembro de 2021 2:

par ela regidas durante o seu prazo de validade.
anecem

$ 4º O disposto no $ 3º não afasta, para os requerimentos de concessão ou de renovação ta certif
apresentados a partir de 17 de dezembro de 2021, a necessidade de cumprimento dos recuisitos para a c fc

fundamento na Lei Complementar nº 187, de 2021, no exercício fiscal anterior ao do requerimento
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Fernando Haddad
Camilo Sobreira de Santana
Nísia Verônica Trindade Lima   ão substitui o publicado no DOU de 22

ANEXO

MODELO DE DECLARAÇÃO DE QUE TRATA O INCISO | DO CAPUT DO ART, £          — nome da
ce direito privado sem fins lucrativos, inscrita no Cadasiro Nacional de Pessoas Jurid

, por intermédio de seu(sua) representante legal, o(a) Sr(a,
poriador(a) da carteira de identidade nº e insc'ito(a) noCad
CPF sobonº , DECLARA, sob as senas da lei que cum pre os seg
nos incisos |, Il, IV, V e Vi do caput do art."3º da Lei Complementar nº 187, d í

 
  nêe neresem 

1 - seus dirigentes estatutários, conselheiros, associados. institLicores ou benfe
remuneração, vantagens ou benefícios, direta ou indiretamente, por qualquer forma cu título. em
cias funções ou das atividades que lhes sejam atribuídas pelo respectivo ato constitutivo. ressa
S 2º do ari. 3º da Lei Complementarnº 187, de 2021

|| - suas rendas, seus recursos e eventual superávit são aplicados integralmente no “e

manutenção e no desenvolvimentode seus objetivos institucionais;

 
actor, na     Ill - compromete-se a manter escrituração contábil regular que registre as receitas

como o registro em gratuidade, de forma segregada, em consonância com as normas do €
Contabilidade e coma legislação fiscal;

 
 IV - não distribui a seus conselheiros, associados, instituidores ou ben

cividendos, as bonificações, as participações ou as parcelas do seu patrimônio, scb qualque:
hipótese de prestação de serviços a terceiros, públicos ou privados, com ou ser cessão de mão de :

esses terceiros os benefícios relativos à imunidade prevista no. 7º do art. 195 da Corst o: e   V - compromete-se a conservar, pelo prazo de dez anos. cerrado da caia c

gocumentos:

a) que comprovem a origem e o registro de seus recursos; e  b) relativos a atos ou a operações realizadas que impliquem modificação da sit.ação  DECLARA, ainda, que os requisitos previstos acima serão cumpridos durante toco
—, certificação de que trata a Lei Complementarnº 187, de 2021

[Cidade/UF], [dia] de — lmêsjde larc)  
[Assinatura do representante legal) 

[Nome do representante legal] 
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FOLHANS Me 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL

DESPACHO Nº 28/2025

Processo nº 001138.000004/2025-61
Interessado: SAS — Conselhos Municipais dos Direitos

A Casa dos Conselhos

Atendendo a solicitação do Conselho Municipal de Politicas Públicas sobre Drogas de Mogi
Mirim, enquanto secretária de Assistência Social, responsável pela secretaria ao qual o referido conselho está

ligado administrativamente, manifesto-me favorável a minuta de alteração da Lei Municipal nº 6.124/2019 que
dispões sobre registro de entidades no COMAD.

Importante ressaltar que a Política sobre Drogas é uma política pública transversal que perpassa
diversas outras políticas públicas setoriais, sem relação direta com o SUAS.

Atenciosamente,

Documento assinado eletronicamente por Cristina Puls, Secretária, em 27/03/2025, às 08:40,
conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, & 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de
outubro de 2015.

assinatura
eletrônica

  

f ru
[Sê a 

      http://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controladorexterno.php?
acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informandoo código verificador 0154053 e

Elf; O código CRC SECBC8F5.

Referência: Processo nº 001138.000004/2025-61 SEI nº 0154053

https://sei.mogimirim.sp.gov.briseilcontroladorphp?acao=procedimento.trabalhar&acao.origem=procedimentocontrolar&acaoretorno=procedi... 11
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prOCNE BIN

cormancMI 
MUNICÍPIO DE MOGI MIRIM

SECRETARIA DE NEGÓCIOSJURÍDICOS

DESPACHO Nº 748/2025 DESPACHO

Processo nº 001138.000004/2025-61
Interessado: SAS — Conselhos Municipais dos Direitos

A Secretária de Negócios Jurídicos,

Trata-se de análise da minuta de lei que propõe a alteração da Lei Municipal nº 6.142, de 21 de
novembro de 2019, acrescentando o inciso XI ao artigo 1º.

A alteração, apresentadae deliberadapelo próprio Conselho, visa atribuir ao Conselho Municipal
de Políticas Públicas sobre Drogas de Mogi Mirim — COMAD a função de identificar, cadastrar,
acompanhar e fiscalizar órgãos, entidades e pessoas envolvidas em ações de prevenção,
tratamento, acolhimentoe reinserção social de dependentes de drogas lícitas ou ilícitas.

A matéria versa sobre políticas públicas de combate e tratamento da dependência química, um
tema de interesse local, conforme o artigo 30, inciso I, da Constituição Federal, que atribui aos

municípios a competênciapara legislar sobre assuntos de interesse local. Além disso, a legislação
não invade competências da União ou do Estado, pois não trata da regulamentação de

substâncias controladas, mas sim da organização de políticas públicas locais.

A proposta está em conformidade com a Constituição Federal e a legislação infraconstitucional,
especialmente a Lei nº 11.343/2006 (Lei de Drogas), que estabelece diretrizes para prevenção e

reinserção social. O acréscimo do inciso XI amplia o escopo de atuação do COMAD sem alterar
a essência do conselho ou conflitar com normas superiores.

A alteração está alinhada aos princípios da legalidade, eficiência e publicidade (artigo 37 da
CF/88). pois reforça o papel fiscalizador do COMAD e amplia a transparência na atuação de
entidades ligadas à política de drogas. Entretanto, recomenda-se que a regulamentação posterior
detalhe os critérios e os procedimentos de cadastramentoe fiscalização para evitar subjetividade
na aplicação da norma, o que poderá ser realizado por resolução do próprio Conselho.

Inclusive a nova atribuição poderá demandar estrutura administrativaadicional para a

fiscalização e acompanhamento das entidades envolvidas. Portanto, se aprovadoa alteração
proposta, é importante criar mecanismo operacional do próprio COMAD, com a devida
regulamentação complementar,para garantir a viabilidade da aplicação da norma.

A minuta de lei é constitucional e legal, não havendo óbices jurídicos à sua aprovação. A
Secretaria de Assistência Social também manifesta-se favoravelmente a proposta.

https://sei.mogimirim.sp.gov.br/seilcontrolador.php?acao=procedimento.trabalhar&acao.origem=procedimento.controlar&acaoretorno=procedi. 112
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Recomendo, que a minuta seja apreciada pelo setor do Gabinete, quanto a técnica legislativa.

Este é o parecer, salvo melhorjuízo.

Mogi Mirim, 27 de março de 2025.

Gerson Luiz Rossi Junior

procurador jurídico

- Documento assinado eletronicamente por Gerson L. Rossi Junior, Procurador,em 27/03/2025, às

10:36, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, 5 1º, do Decreto nº 8.539, de
8 de outubro de 2015.   

ça
(HE [El A autenticidade deste documento pode ser conferida no site

ãhttp://sei.mogimirim.sp.gov.br/sei/controlador externo.php?
& acao=documento conferir&id orgao acesso externo=0, informando o código verificador 0154248 e

* O código CRC AC5E8728.

           Referência: Processo nº 001138.000004/2025-61 SEI nº 0154248

LIDO EM sissAU DE HOJE,
SALA DAS SESSÕES, EM

04-09=0S  
PRESIDENTE  

Aos.QIdE «AliadoudeQnaSfaço
estes autos com vista à Comissão de

. mes sfotolog aa
Eu 1º Secretário subscrevi
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